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EDITAL CONVOCATÓRIO 
PREGÃO ELETRÔNICO  

PROCESSO Nº 2026.10.09.1 
 
 

1a Parte: PREÂMBULO 

 
A Prefeitura Municipal de Altaneira sito à Rua Dep. Furtado Leite, n° 272, Centro, Altaneira - Ceará, por 
intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio designados pelas Portarias nº 144/2025, de 05 
de fevereiro de 2025 e 40/2025, de 06 de janeiro de 2025, tornam público, para conhecimento dos 
interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências 
estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://licitacaoaltaneira.com.br. 
 

 
2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 
 
1.0. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
locação, manutenção e treinamento dos sistemas informatizados e integrados (software) de nota fiscal 
eletrônica, tributos, contabilidade, patrimônio, almoxarifado, portal da transparência, E-sic (Sistema eletrônico 
do serviço de informação ao cidadão) e ouvidoria junto a Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
de Altaneira/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital. 

 
2.0. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME. 
2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes; 
https://www.pncp.gov.br; 
www.altaneira.ce.gov.br. 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico:  
www.licitacaoaltaneira.com.br. 
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com 
sua equipe de apoio. 
 
3.0. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 14 de outubro de 2026, às 09h00min. 
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27 de outubro de 2026, às 09h00min.  
3.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 27 de outubro de 2026, às 09h30min. 
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF. 
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar 
da respectiva data. 
 
4.0. DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Altaneira está localizada na Rua Deputado Furtado Leite, 272, Centro - CEP: 

http://www.tce.ce.gov.br/licitacoes
https://www.pncp.gov.br/


 

 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

CNPJ: 07.385.503/0001-71 

_______________________________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________________________________ 
R. Deputado Furtado Leite, 272, Centro, Altaneira - Ceará - CEP: 63.195-000 - Altaneira - CE - 

Fone: (88)3548-1185 - E-mail: licitacao@altaneira.ce.gov.br - Site: www.altaneira.ce.gov.br 

63.195-000 - Altaneira - CE. 
 
5.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias constantes no 
quadro abaixo:  
 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

08 01 04.122.0002.2.080.0000 33903900 

 
6.0. DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do 
Município de Altaneira/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA E 
INFORMAÇÃO EPP – Av. República do Líbano, 251, Sala 1408, Torre A, Pina, Recife/PE, inscrita no 
CNPJ/MF sob o N° 15.464.263/0001-29). 
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste 
edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (brconectado.com.br) poderá ser 
esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (81) 3877-1397, ou ainda através da GM 
TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA), pelo e-mail: comercial@brconectado.com.br.  
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades 
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades 
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Altaneira, e que satisfaçam a 
todas as condições da legislação em vigor e deste edital. 
6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento 
Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a 
superveniência de fato impeditivo de sua habilitação. 
6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja 
compatível com o objeto licitado. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, como critério de 
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - 
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.  
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema 
www.licitacaoaltaneira.com.br o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.  
6.7.1. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:  
6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;  
6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;  
6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial 
ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;  
6.7.5. Impedidas de licitar e contratar com a Administração;  
6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;  
6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
desta condição;  
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico 
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta;  
6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país;  
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6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação. 
 
7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, no sítio 
eletrônico www.licitacaoaltaneira.com.br, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando 
convocados. 
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a 
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo.  
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado 
necessariamente o seguinte:  
a) Indicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto 
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens 
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo “Próprio(a)”, para que 
seja preservado o sigilo do proponente; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas 
decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que 
faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 
34 da Lei nº 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade 
disponível no sistema eletrônico www.licitacaoaltaneira.com.br.  
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE PREÇOS 
INICIAL, como requisito de pré-habilitação, a comprovação da garantia no montante estipulado em 1% (um 
por cento), do valor estimado para a contratação, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo 
ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o início da sessão de disputa, em campo 
próprio, sob pena de desclassificação. 
7.4.2. Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o critério de 
julgamento, na seguinte forma: 
I) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela Administração. 
II) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado do lote orçado pela Administração, 
caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contratação será a soma dos 
valores estimados de cada lote que o licitante pretenda concorrer. 
III) Item: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor total estimado do item orçado pela 
Administração, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contratação será 
a soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer. 
7.4.3. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de 
forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encerramento dessa fase. A 
plataforma de disputa utilizada no certame garante que a identificação dos concorrentes só seja revelada 
após o término dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação 
(garantia de proposta). 
7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II) seguro-garantia; 



 

 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

CNPJ: 07.385.503/0001-71 

_______________________________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________________________________ 
R. Deputado Furtado Leite, 272, Centro, Altaneira - Ceará - CEP: 63.195-000 - Altaneira - CE - 

Fone: (88)3548-1185 - E-mail: licitacao@altaneira.ce.gov.br - Site: www.altaneira.ce.gov.br 

III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  
7.4.5. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO 
BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de 
Altaneira, Conta Corrente nº 108672-3, Agência n° 4380-X - Banco do Brasil, sendo que depósitos 
efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação. 
7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou dígito de verificação, informar 
o CNPJ da prefeitura (07.385.503/0001-71). 
7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice 
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da 
proposta de preços apresentada. 
7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o documento 
fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Altaneira/CE. 
- Objeto: Garantia de proposta de preços do PREGÃO n.º 2026.10.09.1. 
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Proposta. 
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada. 
7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, 
mediante solicitação por parte do licitante. 
7.6. Implicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo 
condutor. 
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o 
comprovante da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data 
do cadastramento na plataforma eletrônica da proposta inicial. 
7.7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade 
com o disposto no art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União – 
Acórdão 781/2025 – TCU – Plenário, que veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após 
o prazo estabelecido no edital. 
7.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
7.8.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(www.licitacaoaltaneira.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 
para imediato bloqueio de acesso. 
7.9. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e 
horário de abertura da sessão pública. 
7.9.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em 
conformidade com o disposto no Art. 18, § 4º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 c/c 
entendimento do Tribunal de Contas da União – TCU, Acórdão nº 2132/2021). 
7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7.11. Será vedada a identificação do licitante. 
7.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 

http://www.licitacaoaltaneira.com.br/
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7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de 
serviço. 
7.14. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
 
8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade 
destas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários 
e globais.  
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas 
participarão da etapa de lances.  
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no 
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de 
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e, 
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites 
previstos para cada item no Termo de Referência.  
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço 
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - 
Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem 
atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote. 
8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que: 
8.5.1.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas, 
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se 
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que 
contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou 
com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha 
identificação do licitante. 
8.5.1.2. Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários 
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência). 
8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
 
9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os 
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico.  
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de 
lances, será considerado o valor global do respectivo lote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital 
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados 
envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou 
inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência. 
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9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, 
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.  
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos 
após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
9.3.1. A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO. 
9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais 
participantes.  
9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem 
prejuízos dos atos realizados.  
9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.  
9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o “ABERTO E FECHADO”, nos termos do Art. 56, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
73/2022, observados os seguintes termos: 
9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.  
9.6.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 
9.6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema 
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 
10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, 
conforme disposto no § 2º do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com 
o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8538/2015. 
9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP. 
9.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
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desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no item anterior. 
9.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, 
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.0. DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os 
demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação 
estabelecida no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os 
critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação 
realizada, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico 
http://www.licitacaoaltaneira.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a desclassificação 
do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de 
classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
11.0. DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)  
11.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços 
ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo II (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada 
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
com as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do 
serviço e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado. 
11.2. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão.  
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo 
lote. 
11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.  

http://bllcompras.com/
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11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus 
atinentes à entrega do objeto.  
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de 
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das 
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo 
regime de qualquer outro agente econômico.  
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis 
sanções administrativas, observado o devido processo legal. 
11.8. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário. 
11.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participação. 
11.11. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento 
de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observado o 
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a 
contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas 
que:  
11.12.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.12.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente 
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços 
emitido pela plataforma eletrônica. 
11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a) 
pregoeiro(a), que venha a comprovar: 
11.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.14.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
11.16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
11.17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, 
observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração 
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de uma proposta que atenda a este edital. 
 
12.0. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 
 
12.1.1 - Habilitação Jurídica:  
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 
exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da 
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração 
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente 
assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição; 
 
12.1.2 - Qualificação Técnica: 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar 
o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado. 
b) Deverá indicar um profissional de nível superior em análise e programação de softwares/sistemas; 

b.1) Para comprovar que o profissional acima mencionado pertence ao quadro permanente da licitante, no 

caso de não ser sócio da mesma, deverá ser apresentada cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social 

- CTPS e cópia do Livro de Registro de Funcionários, devidamente autenticados ou Contrato de Prestação de 

Serviços. 

b.2) A comprovação da titularidade será comprovada por meio de certificados e/ou diplomas comprovando a 

formação dos responsáveis técnicos da empresa para casos de profissionais com nível superior exigidos. 

c) Comprovação de registro de marca ou protocolo de pedido de patente ou software, junto ao Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI), para fins de prova de conceito. 

12.1.3 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
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h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 
12.1.4 - Qualificação Econômico-financeira: 
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais; 
a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas 
constituídas há menos de dois anos; 
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
c) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da Licitação, podendo, 
entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social 
da empresa licitante. 
c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado. Caso a licitante arremate 
mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contratação" a soma dos valores de todos os lotes por 
ela vencidos. 
 
12.1.5 - Declarações: 
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas; 
b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º 
da Constituição Federal; 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 
 
12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma 
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) 
dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme 
legislação do órgão expedidor.  
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de 
inscrições. 
12.3. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a 
plataforma eletrônica licitacaoaltaneira.com.br, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, 
podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da Instrução 
Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da 
plataforma eletrônica www.licitacaoaltaneira.com.br, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o 
desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na 
inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, 
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da Lei nº 14.133/2021. 
 
13.0. DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a 
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei 
Complementar nº 123/2006.  
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
 
14.0. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio da plataforma www.licitacaoaltaneira.com.br. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão 
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e 
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).  
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos 
interessados.  
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma 
www.licitacaoaltaneira.com.br. 
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da 
plataforma eletrônica.  
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.  
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.  
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.  
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos 
autos do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma 
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do 
certame. 
 
15.0. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma 
www.licitacaoaltaneira.com.br. 
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
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elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.  
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão 
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.  
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma www.licitacaoaltaneira.com.br. 
 
16.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
16.2.1. Advertência;  
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 

 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

CNPJ: 07.385.503/0001-71 

_______________________________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________________________________ 
R. Deputado Furtado Leite, 272, Centro, Altaneira - Ceará - CEP: 63.195-000 - Altaneira - CE - 

Fone: (88)3548-1185 - E-mail: licitacao@altaneira.ce.gov.br - Site: www.altaneira.ce.gov.br 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
17.0. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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17.1. O licitante classificado e devidamente habilitado, deverá anteriormente a adjudicação, ser submetido a 
uma Prova de Conceito (POC) IN LOCO, para a competente análise da Comissão e/ou profissional(is) 
competente, a qual emitirá Laudo de Aprovação ou não aprovação, quanto ao atendimento às especificações 
do Termo de Referência. 
17.1.1. A prova de conceito (POC), consiste na comprovação de todas as funcionalidades e qualidade 
sistêmica descritas neste Termo de Referência de forma integrada, em até 02 (dois) dias úteis contados da 
data da convocação pela CONTRATANTE; 
17.1.2. Caso a licitante não atenda a qualquer um dos requisitos da prova de conceito, será procedida a 
convocação da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitação, assim por diante até a 
apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos. 
17.1.3. A Fase de Prova de Conceito (POC) será conduzida pela Comissão e/ou profissional(is) competente 
da Prefeitura de Altaneira/CE, que convocará a licitante vencedora para apresentação. A Comissão e/ou 
profissional(is) competente serão responsável(is) pelo acompanhamento dos prazos, eventual reconvocação 
da empresa quando for o caso, bem como pela deliberação sobre quaisquer situações relativas a essa etapa. 
17.1.4. A Prova de Conceito deverá seguir o ordenamento do Item 3.3 do Termo de Referência e demais 
anexos deste processo. 
17.1.5 - A Prova de Conceito, consiste na comprovação de todas as funcionalidades e qualidade sistêmica 
descritas neste Termo de Referência, nos termos do Item 3.2 do Termo de Referência. 
17.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, fase de amostra e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71, da Lei nº 14.133, de 2021.  
17.3. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente 
processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e 
mediante fundamentação escrita.  
17.4. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
 
18.0. DA CONTRATAÇÃO 
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do 
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.  
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação. 
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor.  
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante. 
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 
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18.4.1. 
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos 
itens acima. 
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.8. As condições contratuais estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte integrante deste 
edital. 
 
19.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias 
de vencimento.  
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na 
Prefeitura Municipal; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
decisão devidamente fundamentada; 
19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; 
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação; 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente; 
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório; 
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão; 
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não 
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO; 
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público; 
19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da 
plataforma eletrônica, na “sala virtual” onde acontecerá o certame; 
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já 
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma 
de garantir a lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Altaneira, Estado do Ceará. 
 

20.0. DOS ANEXOS  
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20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:  
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Modelo do Laudo Avaliativo da Prova de Conceito 
ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO IV - Modelos de Declarações  
ANEXO V - Minuta do Contrato  
 
 
 
 

 
Altaneira/CE, 09 de outubro de 2026. 

 
 
 
 

 

Francisco Dário Cavalcante Mota 
Ordenador de Despesas  

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2026.10.09.1 
 
 
1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação, manutenção e treinamento 
dos sistemas informatizados e integrados (software) de nota fiscal eletrônica, tributos, contabilidade, 
patrimônio, almoxarifado, portal da transparência, E-sic (Sistema eletrônico do serviço de informação ao 
cidadão) e ouvidoria junto a Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Altaneira/CE, conforme 
especificações contidas nos anexos deste Edital. 
 
2 - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO  
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua 
forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei 
Federal n°14.133/2021, ao que determina a Lei Complementar n°123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014 
e outras normas aplicáveis à espécie. 
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando 
todas as condições definidas no edital e seus anexos. 
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s) 
pela administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote. 
 
3 - JUSTIFICATIVAS 
3.1 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1.1 - A Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Altaneira/CE necessita assegurar a 
disponibilidade contínua de ferramentas informatizadas capazes de dar suporte às atividades essenciais de 
gestão administrativa, contábil, patrimonial, tributária e de transparência do Município, garantindo adequado 
processamento, integração, controle e disponibilização das informações produzidas no exercício das 
competências municipais. 
3.1.2 - A necessidade compreende o atendimento das rotinas relacionadas à contabilidade pública, controle 
de almoxarifado, gestão patrimonial, Portal da Transparência e acesso à informação, Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e, gestão tributária e arrecadação, Ouvidoria Municipal e Serviço Eletrônico de Informação 
ao Cidadão - E-SIC, conforme os módulos identificados na demanda administrativa. Essas atividades 
envolvem elevado volume de registros, controles e obrigações que dependem de tratamento informatizado, 
especialmente para assegurar consistência das informações, redução de retrabalho, integração entre setores, 
controle das operações realizadas e atendimento tempestivo às obrigações legais e aos órgãos de controle. 
3.1.3 - No âmbito contábil, orçamentário e financeiro, a Administração necessita de solução capaz de atender 
aos requisitos aplicáveis ao Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira 
e Controle - SIAFIC, bem como possibilitar a geração, consolidação e disponibilização das informações 
necessárias ao cumprimento das obrigações perante os órgãos competentes. As especificações técnicas 
levantadas pela Administração contemplam, entre outros aspectos, requisitos de registros contábeis, 
transparência, segurança, controle de acesso, integridade, disponibilidade e interoperabilidade das 
informações. 
3.1.4 - Da mesma forma, as atividades de almoxarifado e patrimônio demandam mecanismos de controle 
capazes de registrar entradas, saídas e movimentações de materiais e bens, permitindo adequada integração 
com as informações contábeis. A gestão tributária e a emissão de NFS-e, por sua vez, exigem ferramentas 
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que possibilitem administrar os tributos municipais, arrecadação, cadastros, documentos fiscais e demais 
procedimentos relacionados à receita própria do Município. 
3.1.5 - Quanto à transparência, ao acesso à informação e à participação do cidadão, faz-se necessária a 
manutenção de instrumentos informatizados que permitam a divulgação das informações públicas e o 
gerenciamento das demandas encaminhadas por meio do Portal da Transparência, Ouvidoria e E-SIC, em 
conformidade com as obrigações aplicáveis à Administração Pública. 
3.1.6 - Além da disponibilização das funcionalidades necessárias, a Administração demanda continuidade 
operacional, manutenção e atualização dos sistemas, suporte técnico e capacitação dos servidores, tendo em 
vista que alterações normativas, operacionais e tecnológicas podem exigir adequações durante a utilização 
das soluções. Os documentos técnicos apresentados já contemplam manutenção, suporte e treinamento 
como componentes necessários à adequada execução dos serviços. 
3.1.7 - Dessa forma, a necessidade administrativa consiste em dispor de solução informatizada integrada, 
contínua, segura e adequadamente atualizada, capaz de atender às principais rotinas de gestão pública 
abrangidas pela demanda, reduzir a fragmentação de informações, favorecer a integração entre os setores 
municipais e proporcionar suporte tecnológico adequado ao cumprimento das atribuições administrativas. 
 
3.2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

SIAFIC - REQUISITOS MÍNIMOS (DECRETO FEDERAL Nº 10.540/2020) 

1. 

Padrão mínimo de qualidade para sistemas de contabilidade: 
 

1.1 - Deverá controlar e evidenciar as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os 
seus efeitos sobre bens, direitos, obrigações, receitas e despesas orçamentárias ou 
patrimoniais do ente federativo. (art. 1º, §1º, I). 

1.2 - Deverá controlar e evidenciar os recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes 
de créditos adicionais, das receitas previstas e arrecadadas e das despesas empenhadas, 
liquidadas e pagas à conta desses recursos e das respectivas disponibilidades (art. 1º, §1º, 
II). 

1.3 - Deverá controlar e evidenciar perante a Fazenda Pública a situação daqueles que 
arrecadem receitas, efetuem despesas e administrem ou guardem bens a elas pertencentes 
ou confiados (art. 1º, §1º, III). 

1.4 - Deverá controlar e evidenciar a situação patrimonial do ente público e a sua variação 
efetiva ou potencial, observada a legislação e normas aplicáveis (art. 1º, §1º, IV). 

1.5 - Deverá controlar e evidenciar a aplicação dos recursos pelos entes federativos, 
agrupados por ente federativo beneficiado, incluído o controle de convênios, de contratos e 
de instrumentos congêneres. (art. 1º, §1º, VI). 

1.6 - Deverá controlar e evidenciar as operações de natureza financeira não compreendidas 
na execução orçamentária das quais resultem débitos e créditos. (art. 1º, §1º, VII). 

1.7 - Deverá emitir relatórios do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou 
consolidados, gerados em conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
estabelecido pelas normas gerais de consolidação das contas públicas a que se refere o § 
2º do art. 50 da LC no 101/2000. (art. 1º, §1º, VIII). 

1.8 - Deverá permitir a emissão das demonstrações contábeis e dos relatórios e 
demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais, econômicos e financeiros previstos em 
lei ou em acordos nacionais ou internacionais, com disponibilização das informações em 
tempo real (art. 1º, §1º, IX). 

1.9 - Deverá controlar e evidenciar as operações intragovernamentais, com vistas à 
exclusão de duplicidades na apuração de limites e na consolidação das contas públicas 
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(art. 1º, §1º, X). 

1.10 - Deverá controlar e evidenciar a origem e destinação dos recursos legalmente 
vinculados à finalidade específica (art. 1º, §1º, XI). 

2. 

Requisitos de procedimentos contábeis: 
 

2.1 - Deverá observar as normas de consolidação das contas públicas, em razão da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (art. 3º). 

2.2 - Deverá processar e centralizar o registro contábil dos atos e fatos que afetam ou 
podem afetar o patrimônio da entidade (art. 4º). 

2.3 - Os registros contábeis realizados no SIAFIC deverão estar em conformidade com o 
mecanismo de débitos e créditos em partidas dobradas, ou seja, para cada lançamento a 
débito há outro lançamento a crédito de igual valor (art. 4º, §1º, I). 

2.4 - Registros contábeis deverão ser efetuado em idioma e correntes nacionais (art. 4º, § 
1º, II) 

2.5 - Registros contábeis deverão ser efetuados de forma analítica e refletir a transação 
com base em documentação de suporte que assegure o cumprimento da característica 
qualitativa da verificabilidade. O SIAFIC somente deve permitir lançamentos contábeis em 
contas analíticas. (art. 4º, §4º). 

2.6 - Requisitos mínimos para lançamentos contábeis: O registro contábil deverá conter, no 
mínimo, os seguintes elementos: (art. 4º, §6º). 

2.6.1 - a data da ocorrência da transação; 

2.6.2 - a conta debitada; 

2.6.3 - a conta creditada; 

2.6.4 - o histórico da transação, com referência à documentação de suporte, de 
forma descritiva ou por meio do uso de código de histórico padronizado; 

2.6.5 - o valor da transação; e 

2.6.6 - o número de controle dos registros eletrônicos que integrem um mesmo 
lançamento contábil. 

2.7 - No SIAFIC, o registro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá possibilitar a 
indicação dos elementos necessários à sua caracterização e identificação (art. 4º, §7º). 

2.8 – Deverá contemplar requisitos de segurança, preservação e disponibilidade dos 
documentos e dos registros Contábeis (art. 4º, § 8º). 

2.9 - Deverá vedar (art. 4o, §10): 

2.9.1 - Acumulação periódica de saldos sem a individualização de cada fato contábil 
(contabilização apenas na exportação de dados). 

2.9.2 - Alterações em base de dados que modifiquem a essência do fato contábil 
Utilização de ferramentas que refaçam lançamentos contábeis após o fato 
registrado. 

2.10 - Deverá conter rotina que permita correções ou anulações por meio de novos 
registros, preservando o histórico original dos fatos anteriormente registrados. (art. 5º) 

2.11 - A escrituração contábil deverá representar integralmente o fato ocorrido e observar a 
tempestividade necessária para que a informação contábil gerada não perca a sua 
utilidade. O SIAFIC assegurará a inalterabilidade das informações originais, impedindo 
alteração ou exclusão de lançamentos contábeis realizados (art. 4º, §1º). 

2.12 - O SIAFIC deverá conter rotinas para a realização de correções ou de anulações por 
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meio de novos registros, de forma a preservar o registro histórico dos atos (art. 5º). 

2.13 - O SIAFIC deverá ficar disponível até o vigésimo quinto dia do mês para a inclusão de 
registros necessários à elaboração de balancetes relativos ao mês imediatamente anterior. 
(art. 6º, I). 

2.14 - O SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o dia 25 do mês 
subsequente (art. 6º, I c/c §1º). 

2.15 - O SIAFIC deverá ficar disponível até trinta de janeiro para o registro dos atos de 
gestão orçamentária e financeira relativos ao exercício imediatamente anterior, inclusive 
para a execução das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a pagar. (Art. 6º, II). 

2.16 - O SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o dia 30 de janeiro (art. 
6º, II) 

2.17 - O SIAFIC deverá ficar disponível até o último dia do mês de fevereiro para outros 
ajustes necessários à elaboração das demonstrações contábeis do exercício imediatamente 
anterior e para as informações com periodicidade anual a que se referem o § 2º do art. 48 e 
o art. 51 da LC nº 101/2000. (art. 6º, III) 

2.18 - O SIAFIC deverá impedir a realização de lançamentos após o último dia do mês de 
fevereiro. (art. 6º, III). 

3. 

Requisitos de transparência da informação: 
 

3.1 - O SIAFIC deverá disponibilizar, em meio eletrônico e de forma pormenorizada, as 
informações sobre a execução orçamentária e financeira, em tempo real (até o primeiro dia 
útil subsequente à data do registro contábil. (art. 7º, §1º). 

3.2 - Deverá facilitar o compartilhamento e dados abertos, permissão dos dados por meio 
eletrônico. (art. 7º, §3º, I). 

3.3 - Deverá observar requisitos de acessibilidade de governo eletrônico. (art. 7º, §3º, II). 

3.4 - Deverá disponibilizar em meio eletrônico de acesso público observará os requisitos 
estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. (art. 7º, §3º, III). 

3.5 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados referentes ao empenho, à liquidação e ao 
pagamento (art. 8º, I, a). 

3.6 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras do número do processo que instruir a execução 
orçamentária da despesa, quando for o caso. (art. 8º, I, b). 

3.7 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados referentes à classificação orçamentária, com a 
especificação da unidade orçamentária, da função, da subfunção, da natureza da despesa, 
do programa e da ação e da fonte dos recursos que financiou o gasto. (art. 8º, I, c). 

3.8 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados referentes aos desembolsos independentes da 
execução orçamentária. (art. 8º, I, d). 

3.9 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados referentes à pessoa física ou jurídica 
beneficiária do pagamento, com seu respectivo número de inscrição no CPF ou no CNPJ, 
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inclusive quanto aos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária, 
exceto na hipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários. (art. 
8º, I, e). 

3.10 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados referentes aos convênios realizados, com o 
número do processo correspondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do 
convenente, o objeto e o valor. (art. 8º, I, f). 

3.11 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras, quanto à despesa, dos dados referentes ao procedimento 
licitatório realizado, ou a sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número 
do respectivo processo. (art. 8º, I, g). 

3.12 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras, quanto à despesa, dos dados referentes à descrição do 
bem ou do serviço adquirido, quando for o caso. (art. 8º, I, h). 

3.13 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados e valores relativos à previsão da receita na lei 
orçamentária anual. (art. 8º, II, a). 

3.14 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras, quanto à receita, dos dados e valores relativos ao 
lançamento, resguardado o sigilo fiscal na forma da legislação, quando for o caso (art. 8º, II, 
b). 

3.15 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados e valores relativos à arrecadação, inclusive 
referentes a recursos extraordinários. (art. 8º, II, c). 

3.16 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados e valores referentes ao recolhimento. (art. 8º, 
II, d). 

3.17 - O SIAFIC, diretamente ou por intermédio de integração com outros sistemas 
estruturantes, deverá disponibilizar as informações relativas aos atos praticados pelas 
unidades gestoras ou executoras dos dados e valores referentes à classificação 
orçamentária, com a especificação da natureza da receita e da fonte de recurso. (art. 8º, II, 
e) 

4. 

Requisitos tecnológicos: 

4.1 - O SIAFIC deverá permitir o armazenamento, a integração, a importação e a 
exportação de dados, observados o formato, a periodicidade e o sistema estabelecidos pelo 
órgão central de contabilidade da União. (art. 9º, I). 

4.2 - Deverá conter mecanismos que garantam a integridade, confiabilidade, auditabilidade 
e disponibilidade dos dados. (art. 9º, II). 

4.3 - Deverá conter, no documento contábil que gerou o registro, a identificação do sistema 
e do seu desenvolvedor. (art. 9º, III). 

4.4 - Deverá atender, preferencialmente, a arquitetura dos Padrões de Interoperabilidade de 
Governo Eletrônico – ePING (art. 10) 



 

 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

CNPJ: 07.385.503/0001-71 

_______________________________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________________________________ 
R. Deputado Furtado Leite, 272, Centro, Altaneira - Ceará - CEP: 63.195-000 - Altaneira - CE - 

Fone: (88)3548-1185 - E-mail: licitacao@altaneira.ce.gov.br - Site: www.altaneira.ce.gov.br 

 

4.5 - Deverá ter controle de acesso baseado na segregação de funções. (art. 11, caput). 

4.6 - Deverá ter Acesso ao sistema somente por usuários previamente cadastrados por 
meio de CPF ou certificado digital e codificação própria e intransferível. O SIAFIC deverá 
impedir a criação de usuários sem a indicação de CPF ou certificado digital. (art. 11, §1º). 

4.7 - O SIAFIC deverá manter controle da concessão e da revogação das senhas de 
acesso ao sistema (art. 11, §4º). 

4.8 -  O SIAFIC deverá arquivar os documentos referentes ao cadastramento e à habilitação 
de cada usuário e os manter em boa guarda e conservação, em arquivo eletrônico 
centralizado, que permita a consulta por órgãos de controle interno e externo e por outros 
usuários. (Fundamentação: art. 11, §5º). 

4.9 - O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados efetuadas pelos 
usuários deverá ser mantido no SIAFIC e conterá, no mínimo (art. 12): 

4.9.1 - o código CPF do usuário; 

4.9.2 - a operação realizada; e 

4.9.3 - a data e a hora da operação. 

4.10 - O SIAFIC deverá manter o registro das operações efetuadas no sistema. (art. 13). 

4.11 - Deverá conter mecanismos de proteção contra acesso direto à base de dados não 
autorizados.  (art. 14). 

4.12 - Deverá vedar a manipulação da base de dados e registrar cada operação realizada 
em histórico gerado por logs. (art. 14, §2º). 

4.13 - Deverá ocorrer backups de segurança, preferencialmente diários - verificar o que 
ficou definido em contrato – (art. 15). 

 
 
 

SOFTWARE CONTABILIDADE 

1. 
Deverá gerar os arquivos magnéticos (SIM) conforme as normas do Tribunal de Contas de Estado do 
Ceará – TCE/CE; 

2. 
Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO); 

3. 
Deverá exportar as informações contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) do Relatório de Gestão Fiscal (RGF); 

4. 
Deverá exportar as informações contábeis para a planilha do Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) da Declaração de Contas Anuais (DCA); 

5. Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 

6. 
Deverá funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou compatíveis, 
OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de trabalho rodando sob sistema 
operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 

7. 
Deverá ter o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados 
ou acessos indevidos às informações, por meio do uso de senhas; 

8. 
Deverá possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações logo 
após o término da transação; 
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9. Deverá fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas aplicativos. 

10. Deverá possuir rotinas de backup e restore; 

11. 
Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada; 

12. 
Deverá permitir consulta às tabelas do sistema, sem perder as informações já registradas na tela 
corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento automático de campos; 

13. 
Deverá assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja 
alimentada uma única vez; 

14. 
Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com 
os usuários; 

15. 
Deverá apresentar feedback imediato na seleção de: opções de menu, ícones, botões e 
preenchimento de campos; 

16. Deverá permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; 

17. 
Deverá bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido 
para os campos de entrada de dados; 

18. 
Deverá exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 
determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 

19. 
Deverá contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e financeira 
para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração direta, autárquica e 
fundacional, inclusive empresa pública dependente; 

20. 
Deverá permitir que os empenhos ordinário, global e estimativo sejam passíveis de anulação parcial 
ou total; 

21. 
Deverá permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos 
em restos a pagar de acordo com a legislação, posteriormente liquidados ou cancelados; 

22. 
Deverá possibilitar o controle de restos a pagar em contas separadas por exercício financeiro, para 
fins de controle e cancelamento, quando for o caso. 

23. 
Deverá permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do 
exercício anterior, atualizando saldos e mantendo a consistência dos dados; 

24. 
Deverá permitir o vínculo com as ferramentas das instituições bancárias de centralização de saldos 
das contas correntes, na usabilidade do módulo de tesouraria através das conciliações bancárias 
automáticas e pagamentos on-line; 

25. 
Deverá gerar arquivos, lote bancário, em meios eletrônicos no formato exigido pelos bancos oficiais 
contendo dados detalhados de todos os pagamentos a serem efetivados pelo sistema bancário de 
acordo com o Decreto Federal no 7.507/2011; 

26. 
Deverá emitir, ao gerar o lote bancário, “Relação de Ordens Bancária de Crédito a serem pagas”, 
para envio ao banco após assinatura do Ordenador de Despesa; 

27. 

Deverá realizar a conciliação bancária através do processamento do arquivo em formato .OFX ou 
.OFC, recebido diariamente do banco, contendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo final 
das contas correntes mantidas pelo município no banco, efetuando a conciliação bancária e 
promovendo, automaticamente o controle financeiro; 

28. 
Deverá permitir o lançamento automático de receitas e transferências direto do extrato bancário via 
importação do arquivo em formato .OFX ou .OFC; 

29. Deverá permitir a rotina para emissão de cheques, quando for o caso; 
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30. 

Deverá gerar relatórios e arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei Complementar 101/2000 
(LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da Execução Orçamentária), 
Artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 (Despesas com Serviços de Terceiros), 
observada a Portaria 471 da Secretaria do Tesouro Nacional, de 27/09/2000 e a Lei 9755/98; 

31. 
Deverá permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no 
encerramento do exercício; 

32. 
Deverá imprimir dados básicos do empenho e seu interessado para identificação de processos de 
despesa; 

33. 
Deverá, no cadastramento do empenho, incluir quando cabível, informações sobre processo licitatório 
(número do processo), fonte de recursos, código da obra, código do Convênio; 

34. 
Deverá permitir o controle de saldo de itens dos contratos, através da integração entre o sistema de 
licitações e contabilidade, dando condições que a Entidade não faça aquisições que extrapolem o 
valor licitado. 

35. Deverá permitir a contabilização de retenções na emissão do pagamento do empenho. 

36. 

Deverá emitir, sob solicitação, relatórios da despesa orçamentária e extraorçamentária, permitindo 
seleção pelo usuário de opções por número de empenho, por data, por credor, por dotação e por 
modalidade de licitação até menor nível de detalhamento: 

36.1. Empenhada; 

36.2. Liquidada; 

36.3. Paga; 

36.4. A pagar; 

36.5. Modalidade de Licitação e seus detalhamentos. 

37. 

Deverá emitir, sob solicitação, os relatórios: 

37.1. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 9394/96 (LDB), 
que demonstra as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de vinculação, o valor 
arrecadado no período e o valor do repasse; 

37.2. Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, conforme Emenda Constitucional 
29, que demonstra as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de vinculação, o 
valor arrecadado no período e o valor vinculado; 

37.3. Demonstração de Saldos Bancários; 

37.4. Boletim Diário da Tesouraria; 

37.5 Demonstrativo Financeiro do Caixa; 

37.6. Relatórios das Receitas Orçamentárias e Despesas Orçamentárias; 

37.7. Restos a pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar processados, os restos a 
pagar não processados, por fornecedor ou por dotação; 

37.8. Posição Atual das Dotações quanto à situação da Despesa (empenhada e liquidada); 

37.9. Livro razão das contas contábeis; 

37.10. Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário. 

37.11. Repasse ao legislativo municipal. 

37.12. Apuração do Pasep. 

37.13. Demonstrativo do excesso de arrecadação pela tendência do exercício. 

38. Deverá emitir relatórios conforme as Instruções Normativas do TCE-CE. 

39. Deverá emitir relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a Síntese da Execução 
Orçamentária, compreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/64 e suas atualizações 
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posteriores: 

39.1. Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna; 

39.2. Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante; 

40. 
Deverá possibilitar a configuração de campos de receitas e despesas, com a finalidade de controlar 
os percentuais de gastos com saúde, educação, FUNDEB e pessoal. 

41. 

Deverá emitir, sob solicitação, os seguintes relatórios: 

41.1 Dos gastos com Educação, conforme a Lei 9424/96; 

41.2 Dos gastos do FUNDEB, conforme Lei 9394/96; 

41.3 Dos gastos com Saúde, conforme Emenda Constitucional 29; 

42. 
Deverá emitir demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de capital em 
relação ao saldo das dotações; 

43. 
Deverá permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e 
partidas dobradas; 

44. 
Deverá permitir que, nos lançamentos contábeis, as contas do último nível de desdobramento 
possam ser detalhadas em contas correntes; (receitas e despesas); 

45. 
Deverá atender ao PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, permitindo o detalhamento 
no nível exigido para consolidação das contas nacionais. 

46. 
Deverá emitir, sob solicitação, o Balancete de Verificação e o relatório Razão da movimentação do 
PCASP. 

47. 
Deverá emitir os Demonstrativos DCASP conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP). 

48. 
Deverá emitir demonstrativo das dotações comprometidas com despesas correntes e de capital em 
relação ao saldo das dotações; 

49. 
Deverá permitir utilizar tabela que define igualdades contábeis entre contas ou grupo de contas, para 
auxiliar na apuração de impropriedades contábeis; 

50. 
Deverá disponibilizar rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos eventos e 
de seus roteiros contábeis; 

51. 
Deverá tratar separadamente o movimento mensal das contas, e também, o movimento de apuração 
do resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste resultado ao patrimônio 
municipal; 

52. Deverá admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre; 

53. Deverá disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária; 

54. 
Não deverá permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando já registrados em 
meios informatizados e enviados aos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória deste 
documento, elencados no item 1 – Características Gerais, já estiverem gerados; 

55. Deverá permitir estornos de lançamentos, nos casos em que se apliquem; 

56. 
Deverá disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do exercício 
corrente e do exercício anterior; 

57. 

Deverá emitir relatórios, sob solicitação: 

57.1. Balancete Mensal; 

57.2. Diário e Razão; 

58. Deverá emitir todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo ao inciso III do 
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Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF). 

59. 
Deverá ser integrado ao Portal da Transparência facilitando a exportação dos dados contábeis em 
tempo real, sem a necessidade de interrupção dos serviços contábeis no momento da transferência 
das informações; 

60. 
Deverá atender a Portaria STN n.°549 de 2018 que estabelece a obrigatoriedade e o leiaute do envio 
da MSC mensal no formato “.XBRL”. 

61. 
Deverá emitir relatórios de críticas, a qualquer momento, antes da geração das remessas para o 
TCE/CE e SICONFI. 

62. 
Deverá integrar com o sistema de folha de pagamento, disponibilizando checagens de 
inconsistências dos arquivos para prestação de contas mensal junto ao Tribunal de Contas do 
Estado. 

63. 
Deverá integrar com o sistema de licitações, permitindo o empenho automático das despesas 
licitadas, conforme ordens de compras/serviços. 

64. 

Deverá integrar com o sistema de gestão de nota fiscal facilitando a exportação dos dados de notas 
fiscais em tempo real, sem a necessidade de interrupção dos serviços contábeis no momento da 
transferência das informações em acordo com a Ação 4/2018 da Estratégia Nacional de Combate à 
Corrupção e à Lavagem de Dinheiro(ENCCLA) e vinculada à Secretaria Nacional de Justiça do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública – MJSP. 

65. 

Deverá possibilitar que as diárias digitadas no sistema de contabilidade sejam posteriormente, 
através da integração, exportadas para o Sistema de Folha de pagamento, evitando-se erros de 
digitação em função do grande número de informações que são mais usadas no sistema de 
contabilidade. 

66. 
Deverá permitir uma configuração específica no sistema de contabilidade para que as diárias sejam 
digitadas por pessoas do setor de pessoal. 

67. 
Deverá permitir o registro no sistema de contabilidade, dos dados da folha de pagamento inerentes 
aos ordenadores de despesas e seus substitutos. 

68. 
Deverá possibilitar, na fase de liquidação da despesa,  o fechamento dos valores da folha de 
pagamento com os valores contabilizados especificando as remunerações orçamentárias e 
extraorçamentárias, evitando-se erros de checagens pelo Tribunal de Contas. 

69. 
Deverá possibilitar que toda folha de pagamento seja liquidada dentro do próprio mês, sendo enviada 
ao setor de contabilidade de forma integral e de uma só vez, para não apresentar inconsistência e 
rejeição junto a remessa ao Tribunal de Contas. 

70. 

Deverá permitir, através da integração entre o sistema de folha de pagamento, a checagem 
antecipada entre a liquidação da folha no sistema de contabilidade com os dados de pessoal, 
detalhamento de itens remuneratórios, desconto e valor, além dos tipos de proventos/descontos: 
orçamentário e extraorçamentário, para evitar erro entre a despesa liquidada e total dos proventos 
orçamentários da folha de pagamento a serem enviados ao Tribunal de Contas. 

71. 
Deverá permitir, através da integração entre sistemas, a checagem dos arquivos gerados pelo 
sistema de contabilidade com os arquivos gerados pelo sistema de folha de pagamento. 

72. 
Deverá permitir, com a integração dos sistemas de folha de pagamento e o sistema de contabilidade, 
a constatação de forma automática de possíveis problemas relacionados com a contabilização de 
diárias, gestores/substitutos, órgãos e unidades orçamentárias. 

73. 
Deverá permitir, com a integração entre o sistema de folha com o  sistema contábil,  antecipar o 
relatório de crítica do Tribunal de Contas, para que seja corrigida antecipadamente alguma 
inconsistência, evitando-se rejeição junto ao TC. 

 
 
 

SOFTWARE DE ORÇAMENTO PÚBLICO 

1. Deverá gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano em 
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execução, e Deverá permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada; 

2. 
Deverá disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamentária. 
Em caso de, ao início do exercício, não se ter o orçamento aprovado, disponibiliza dotações conforme 
dispuser a legislação municipal; 

3. 
Deverá permitir atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária através da 
aplicação de percentuais ou índices; 

4. 
Deverá armazenar os dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por órgão, 
fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública 
dependente, ou Unidades Gestoras, conforme a Estrutura Administrativa da Entidade Pública. 

5. 

Deverá permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e da 
Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática e da tabela de Fontes 
de Recursos especificadas nos anexos da Lei 4.320/64 e suas atualizações posteriores, em especial 
a Portaria 42, de 14/04/99, do Ministério do Orçamento e Gestão, e demais Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional – STN; 

6. 

Deverá permitir incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos de 
administração indireta (autarquia, fundação e empresa pública dependente) para consolidação na 
proposta orçamentária do município, observando o dispositivo no artigo 50 inciso III da Lei 
Complementar 101/2000 (LRF); 

7. 
Deverá permitir abertura de Créditos Adicionais, exigindo informação da legislação de autorização e 
resguardando o histórico das alterações durante a execução orçamentária e financeira; 

8. 
Deverá emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e 
indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e Lei Complementar 101/2000 
(LRF); 

9. 

Deverá emitir todos os anexos de Orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente, exigidos pela Lei 4320/64, 
pela Lei Complementar 101/2000 (LRF) e legislação municipal: 

9.1. Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas; 

9.2. Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa Segundo 
as Categorias Econômicas; 

9.3. Anexo 6 – Programa de Trabalho; 

9.4. Anexo 7 – Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por Projetos e 
Atividades (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); 

9.5. Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções Programas e Subprogramas 
conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na Portaria 42/99 do MOG); 

9.6. Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na 
Portaria 42/99 do MOG). 

10. 
Deverá gerar os arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas, conforme parte introdutória 
deste documento, elencadas no Item 1 – Características Gerais, em obediência às Instruções 
Normativas dos Órgãos de Controle Externo Estaduais; 

11. Deverá ser compatível com ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; 

12. 
Deverá funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, Unix ou compatíveis, 
OS/2 Server, Novell Netware ou OS/400, com as estações de trabalho rodando sob sistema 
operacional compatível com a Solução de Tecnologia da Informação; 

13. Deverá utilizar ano com quatro algarismos; 

14. Deverá possuir o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos 
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dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas; 

15. 
Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada; 

16. Deverá ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão; 

17. 
Deverá assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja 
alimentada uma única vez; 

18. 
Deverá utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com 
os usuários; 

19. 
Deverá exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao usuário um 
determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; 

20. Deverá respeitar padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos. 

 
 
 

SOFTWARE DE PATRIMÔNIO 

1. Deverá permitir o controle dos bens patrimoniais; 

2. Deverá possibilitar a escolha do Modelo de Valoração – Reavaliação ou Custo; 

3. Deverá permitir definir a Data de Corte para a realização do Ajuste Inicial; 

4. 
Deverá permitir informar a Forma de Redução no Potencial de Benefícios Futuros – Amortização, 
Depreciação e Sem Redução, esta última, para bens que não sofrem depreciação; 

5. Deverá permitir inclusão da Vida Útil e Valor Residual de acordo com Ato Normativo de cada Ente; 

6. 
Deverá permitir a realização do Ajuste Inicial dos bens individuais, múltiplos e/ou automático, 
adquiridos anterior a Data de Corte; VPA – Variação Patrimonial Aumentativa e VPD – Variação 
Patrimonial Diminutiva; 

7. Deverá permitir o tombamento de forma manual ou automática, individual ou múltipla; 

8. Deverá permitir o registro dos bens informando o código do tombamento, descrição e localização; 

9. Deverá permitir o tombamento de bens por faixa de tombamento; 

10. Deverá permitir o cadastro das comissões patrimoniais e seus membros, além de seus substitutos; 

11. 
Deverá permitir o registro dos responsáveis pelo bem, localização, baixas e da conformidade ao 
inventário; 

12. 
Deverá permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 
administração pública; 

13. Deverá codificar os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza e conta patrimonial; 

14. 
Deverá codificar os bens patrimoniais por tipo de: código de grupo, subgrupo, classe, subclasse e 
item; 

15. Deverá possuir tabela com os Programas de Recursos; 

16. 
Deverá permitir a procura aos bens por diversos critérios: número de tombamento, descrição, 
fornecedor, número do empenho, número da nota fiscal e código do item; 

17. Deverá permitir a Desafetação de bem individualizada e múltipla; 

18. Deverá permitir incluir novo Estado de Conservação; 
19. Deverá permitir informar o bem quando em Reparo; 
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20. Deverá permitir informar o bem quando Inservível; 

21. 
Deverá permitir a transferência dos Órgãos, Área de Localização e bens de forma automática de um 
exercício para outro; 

22. 
Deverá permitir a transferência e baixa de bens de forma individual ou múltipla, além de registrar 
através de histórico toda e qualquer movimentação dos bens; 

23. 
Deverá permitir transferência de bens de forma individual ou múltipla por cessão ou concessão, e por 
recolhimento do bem ou motivo; 

24. 
Deverá permitir a transferência pela comissão de inventário de bens localizados mas pertencentes a 
outro setor, durante o inventário; 

25. 
Deverá permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, cessão e 
baixa); 

26. 
Deverá possuir rotinas de ajuste inicial, custo subsequente, reavaliação, depreciação automática, 
baixa e incorporação de bens utilizando tabelas parametrizáveis, onde couber; 

27. Deverá permitir a realização de Reavaliação de todos os bens de um mesmo subgrupo/classe; 

28. Deverá permitir a revisão da vida útil econômica e valor residual dos bens; 

29. 
Deverá permitir a geração da Depreciação mensal de forma automática dos bens Móveis, Imóveis e 
Intangíveis; 

30. 
Deverá permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário, através da geração dos 
Movimentos Patrimoniais mensais e anuais, bloqueando a movimentação de bens no período já 
encerrado; 

31. 
Deverá possuir informações cadastrais de bens móveis, imóveis e intangíveis próprios, locados e em 
comodato, com os dados necessários ao controle patrimonial, inclusive identificação do setor ou 
pessoa responsável; 

32. 
Deverá manter histórico dos bens patrimoniais pela sua situação (em uso ou em desuso) e seus 
desdobramentos; 

33. Deverá manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais de forma histórica; 

34. 
Deverá possuir formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no cadastramento de 
bens por implantação; 

35. 
Deverá emitir formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no cadastramento de 
bens por implantação; 

36. 
Deverá emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo (setorial) dos 
bens; 

37. Deverá emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa, por setor e por responsável; 

38 Deverá emitir o termo de Reparo; 

39. 
Deverá emitir a listagem dos procedimentos patrimoniais de forma sintética mensalmente para a 
Contabilidade; 

40. 
Deverá emitir a relação dos bens por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização, 
compreendendo bens tombados, baixados, desafetados, forma de aquisição, fonte de recursos e 
valores individuais; 

41. Deverá emitir a visualização e impressão do Livro de Inventário anual ou do período; 

42. 
Deverá emitir relatório mensal e anual de balancete dos bens informando: saldo anterior, entradas, 
baixas por Unidade Gestora, Órgão e Área de Localização; 

43. Deverá emitir relatório de bens informando: a Posse e Posse/Propriedade; 
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44. 
Deverá emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens para auxiliar na gestão 
patrimonial; 

45. 
Deverá possuir integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e Financeira 
para contabilização automática da liquidação de despesas, da destinação, da depreciação e da 
reavaliação de bens; 

46. Deverá permitir informar e controlar os feriados anuais. 

47. Deverá permitir a listagem dos bens que realizaram Ajuste Inicial. 

48. Deverá permitir incluir, controlar e listar os custos subsequentes. 

49. 
Deverá permitir incluir, controlar e listar a redução a valor recuperável (impairment) e as reversões de 
perda por redução a valor recuperável (impairment). 

50. 
Deverá possibilitar informar nos bens imóveis: endereço completo, distrito/localidade, coordenada de 
latitude e longitude, matrícula do registro, dentre outras informações. 

51. 
Deverá permitir a inclusão de características adicionais dos bens, sejam eles móveis, imóveis ou 
intangíveis. 

52. Deverá permitir excluir movimentações individuais e múltiplas. 

 
 
 

SOFTWARE DE ALMOXARIFADO 

1. 
Deverá permitir cadastrar entrada de material por: Implantação, Compra de material, Devolução ao 
almoxarifado, Ajuste inventário – entrada, Entrada por doação e Transferência de outro almoxarifado. 

2. 
Deverá permitir registrar o recebimento parcial ou total dos materiais relativos a uma requisição de 
compra, efetuando o atendimento das requisições de materiais pendentes; 

3. Deverá processar as requisições de material; 

4. Deverá efetuar a baixa automática no estoque pelo fornecimento de material; 

5. Deverá permitir consultas ao catálogo de materiais por código ou descrição de item; 

6. 
Deverá permitir o cadastro e controle de fornecedores – informando os tipos de bens e serviços 
ofertados, além de filtrar as entradas de materiais de cada Fornecedor; 

7. 
Deverá permitir a transferência de Órgãos e Áreas de consumo de forma automática de um exercício 
para outro; 

8. 
Deverá permitir o cadastro de materiais e consulta de toda a movimentação dos itens em ordem 
alfabética, numérica e por Almoxarifado; 

9. Deverá permitir o recálculo dos saldos dos itens nos almoxarifados; 

10. 
Deverá possuir controle da localização física do material em estoque (almoxarifado, depósito, estante 
e prateleira); 

11. 
Deverá utilizar o conceito de Centros de Custo na distribuição de materiais, para apropriação e 
controle do consumo; 

12. 
Deverá permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos 
almoxarifados, informando também quantidades em fase de aquisição, além de realizar a média 
ponderada dos materiais em estoque; 

13. 
Deverá registrar os dados necessários ao controle de estoques (mínimo, médio e máximo), ponto de 
reposição, prazo de validade e movimentação; 
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14. Deverá permitir consultas ao estoque por código e descrição de item; 

15. 
Deverá registrar e Deverá permitir consulta do movimento analítico por material (entradas, saídas, 
devoluções e transferências). 

16. 
Deverá permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário bloqueando a movimentação 
durante sua realização; 

17. 
Deverá controlar o preço de cada item de material utilizando este valor na distribuição e na 
apropriação de custo aos Centros de Custo; 

18. Deverá registrar os materiais informando código, descrição e unidade de fornecimento; 

19. 
Deverá possuir integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e Financeira, 
contabilizando automaticamente a liquidação da despesa, destinação e transferências de materiais 
entre almoxarifados; 

20. 
Deverá fornecer dados para a contabilização da liquidação da despesa, destinação e transferências 
de materiais entre almoxarifados; 

21. Deverá emitir o relatório Curva ABC – avaliar a importância de cada item do almoxarifado; 

22. 
Deverá emitir relatórios de consumo e, quando ocorrer atendimento parcial de requisição, relatório de 
demanda reprimida por Centro de Custo; 

23. Deverá emitir requisição de compra dos materiais; 

24. Deverá emitir relatório mensal e anual da movimentação, por almoxarifado e consolidado; 

25. Deverá emitir demonstrativo dos materiais sem movimentação por um determinado período; 

26. Deverá emitir relatório de materiais com saldo insuficientes; 

27. Deverá emitir formulário de requisição de material; 

28. Deverá emitir relatório de inventário por almoxarifado e geral; 

29. Deverá emitir catálogo de materiais identificando se este é mantido em estoque ou não; 

 
 
 

SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA ATENDER AS LEIS 

12.527/2011 E 131/2009 – PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

1. 

Deverá fornecer os sistemas de informática com os programas na forma executável, devendo o 
mesmo ser instalado exclusivamente na sede da Contratante.  Os dados básicos serão publicados na 
internet, através de um sítio, onde poderá ser feito um link com a página da internet do 
CONTRATANTE. O Contratante terá à sua disposição a hospedagem de todas as informações 
colocadas na internet, para amplo acesso público, sem exigências de cadastramento de usuários ou 
utilização de senhas para acesso aos dados relacionados com as Leis 12.527/11 e 131/09. 

2. 

Todas as informações de interesse público deverão ser divulgadas proativamente, ou seja, 
independentemente de solicitações e disponibilizadas à sociedade. Deverão ser publicados 
informações tais como: Ações e Programas (despesas com obras), Repasses/ transferências de 
recursos financeiros, Licitações, Contratos, Servidores, Notícias, Procedimentos para solicitação de 
informações, e Outros para atender às Legislações. 

3. 
   Deverá ter informações que incluem dados da execução orçamentária, financeira,  e demais 

informações públicas divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade do Contratante, o qual é 
responsável pela configuração e customização dos dados a serem divulgados. 

4. Deverá a contratante também será responsável pela remessa das informações em tempo real, na 
forma estabelecida pelo Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 2010, onde estabelece que a 
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disponibilização das informações, deverá ocorrer até o primeiro dia útil à data do registro contábil no 
SISTEMA utilizado pela Entidade. 

5. A contratante deverá ser responsável pelas informações. 

6. 
A contratada não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo hospedado no sítio locado, 
quer sejam morais ou materiais. 

7. 
A Contratada não se responsabilizará pela publicação de informações retroativas ou intempestivas 
publicadas e hospedadas. 

8. 
As informações divulgadas deverão ser de livre acesso e de forma gratuita, sem exigências de 
cadastramento de usuários ou utilização de senhas para acesso. 

9. 
As informações deverão ser publicadas deverão estar em conformidade com as regras contidas no 
art. 7º, do Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010. 

 
 
 

SOFTWARE DE E-SIC – Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão 

1. 
Deverá processar o gerenciamento das solicitações de informações com vista a atender todos os 
requisitos da Lei de Acesso à Informação; 

2. Deverá permitir o acesso rápido nas solicitações e registros de informações; 

3. 
Deverá permitir o acompanhamento do prazo da solicitação via número de protocolo remetido para 
caixa de e-mail; 

4. Deverá possuir o recebimento de alertas sobre a movimentação do pedido via e-mail; 

5. Deverá ter facilidade para entrar com recursos e acompanhar as respostas recebidas; 

6. Deverá permitir o acesso ao sistema via web diretamente na página da entidade do próprio município; 

7. 
Deverá a administração poder acompanhar os setores da sociedade que demandam maior número 
de informações, através de gráficos e estatísticas dos atendimentos realizados para fins gerenciais e 
tomada de decisões; 

8. Deverá permitir acompanhar todo o histórico de movimentação dos pedidos ao longo do tempo; 

9. 
Deverá permitir aos seus usuários maior comodidade quanto a escolha do dispositivo móvel utilizado, 
pois seus elementos gráficos são ajustados de acordo com o tamanho da tela do dispositivo escolhido 
pelo usuário. 

10. 
Deverá o aplicativo poder ser instalado em qualquer entidade e não se faz necessária a integração 
com outros módulos e sistemas. 

11. 

Condições específicas para o uso do software: 

11.1 Deverá todos os recursos tecnológicos necessários para o acesso à internet e aos 
conteúdos referentes ao aplicativo E-Sic (Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao 
Cidadão) ser de inteira responsabilidade do usuário. 

11.2 Deverá os conteúdos do Software, que incluem solicitações e registros de informação e 
demais dados públicos de interesse do cidadão, ser de inteira responsabilidade do Usuário 
da Entidade Pública, o qual é responsável pela configuração e customização dos dados a 
serem divulgados, além do acompanhamento das demandas, avaliação e gerenciamento de 
conteúdo. 

11.3 Deverá a regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso à 
informação (E-Sic-Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão) ser de inteira 
responsabilidade do ente público, conforme as regras contidas no art. 45, da Lei de Acesso 
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à Informação nº 12.527/2011. 

11.4 As informações deverão de responsabilidade da CONTRATANTE 

11.5 A CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo 
hospedado no sítio locado, quer sejam morais ou materiais. 

11.6 A CONTRATADA não se responsabilizará pela publicação de informações retroativas 
ou intempestivas publicadas e hospedadas, ficando essa obrigação sob inteiro compromisso 
do USUÁRIO. 

 
 
 

SOFTWARE – OUVIDORIA 

1. 
As manifestações deverão registradas de maneira fácil e ágil, com vista a atender todos os requisitos 
da Lei de Acesso à Informação; 

2. 
Através de um cadastro prévio, Deverá permitir de forma sistemática o registro de manifestações dos 
cidadãos, contemplando as reclamações, denúncias, elogios e sugestões; 

3. 
Deverá permitir que toda e qualquer movimentação de manifestação do cidadão possa ser notificada 
através de e-mail; 

4. Deverá possuir o recebimento de alertas sobre a movimentação do pedido via-email; 

5. 
Deverá o detalhamento das informações contribuir para o processo de tomada de decisão por parte 
do gestor público; 

6. 
Deverá permitir o acesso ao sistema via web diretamente na página da entidade do próprio 
município; 

7. 
Deverá possibilitar uma maior segurança aos gestores quanto ao cumprimento de prazos e a 
classificação correta da manifestação, de acordo com a Lei de Acesso à Informação. 

8. 
Deverá permitir acompanhar todo o histórico de movimentação dos atendimentos através de 
estatísticas; 

9. 
O aplicativo deverá ser instalado em qualquer entidade e não se faz necessária a integração com 
outros módulos e sistemas. 

10. 

Condições específicas para o uso do software: 

10.1 Deverá todos os recursos tecnológicos necessários para o acesso à internet e aos 
conteúdos referentes ao aplicativo Ouvidoria são de inteira responsabilidade do usuário. 

10.2 Deverá, os conteúdos do Software, que incluem solicitações e registros de informação 
e demais dados públicos de interesse do cidadão, são de inteira responsabilidade do 
Usuário da Entidade Pública, o qual é responsável pela configuração e customização dos 
dados a serem divulgados, além do acompanhamento das demandas, avaliação e 
gerenciamento de conteúdo. 

10.3 Deverá a regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso à 
informação (E-Sic-Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão) ser de inteira 
responsabilidade do ente público, conforme as regras contidas no art. 45, da Lei de Acesso 
à Informação nº 12.527/2011. 

10.4 As informações serão de responsabilidade da CONTRATANTE. 

10.5 A CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo 
hospedado no sítio locado, quer sejam morais ou materiais. 

10.6. A CONTRATADA não se responsabilizará pela publicação de informações retroativas 
ou intempestivas publicadas e hospedadas, ficando essa obrigação sob inteiro 
compromisso do USUÁRIO. 
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SOFTWARE – TRIBUTOS 

1. 
Deverá permitir o lançamento de geração dos créditos tributários bem como os documentos de 
arrecadação municipal – DAM do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU, em lotes 
para fins de agilidade da cobrança, rotinas de recálculo do tributo e cálculo individual por contribuinte; 

2. 
Deverá permitir cadastro cartográfico do município, subdividido por distrito, setor, quadra, lotes e 
unidades imobiliárias. 

3. Deverá permitir cadastro geográfico do município, subdivididos por distrito, bairros e logradouros. 

4. 
Deverá possibilitar o cadastro de fatores corretivos para edificações e terrenos para fins de cálculo 
do valor venal do IPTU e cálculo por face de quadra visando a aplicação da justiça fiscal; 

5. 
Deverá possuir cadastro técnico dos imóveis com as respectivas informações técnicas legais para 
fins apuração do IPTU de cada contribuinte inscrito no cadastro municipal, por meio de boletim 
técnico informatizado; 

6. 
Deverá ter gerenciamento bem como cadastro das informações da Planta Genérica de Valores 
inerente aos terrenos e as edificações, assim como rotinas de atualização da mesma de acordo com 
a legislação do Município; 

7. 
Deverá apresentar o cálculo individualizado por contribuinte para fins de conferência e transparência 
fiscal; 

8. 
Deverá configurar informações inerentes às alíquotas que serão usadas no cálculo do Imposto sobre 
Propriedade Territorial e Urbana – IPTU por período, conforme legislação. 

9. 
Deverá permitir o lançamento de geração dos créditos tributários bem como os documentos de 
arrecadação municipal – DAM de todos os Tributos Municipais, tais como: impostos, taxas e 
contribuição de melhoria. 

10. 
Deverá possuir rotinas de lançamento dos créditos tributários e não tributários, processamento dos 
documentos de arrecadação municipal, calcular multa, juros e correção monetária, permitir a baixa 
destes de acordo com as regras gerais pertinentes. 

11. 

Deverá possuir rotina de envio das informações dos créditos tributários e não tributários na forma do 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, bem como das receitas arrecadadas para o 
devido registro na contabilidade em conformidade com o regime de competência e a Lei Federal 
4.320/64 respectivamente; 

12. 

Deverá possibilitar a inscrição em dívida ativa do município os créditos vencidos e não pagos em 
seus prazos legais, assim como a administração destes créditos inscritos e o registro nos livros de 
dívida ativa tributária e não tributária (nº do livro, folha e data de inscrição),  e emissão do termo e da 
certidão da dívida ativa; 

13. 
Deverá emitir a petição para a execução de créditos inscritos em dívida ativa e controle dos prazos 
destes; 

14. 
Deverá possibilitar a baixa dos créditos inscritos em dívida por cancelamento, remissão e demais 
requisitos legais de baixa, conforme dispostos no Código Tributário Nacional - CTN; 

15. 
Deverá emitir notificações de lançamento, de débitos, de intimação, extrajudicial e de auto de 
infração, bem como a ordem de serviço de fiscalização e controle destas; 

16. Deverá emitir relatórios que possibilitem verificar a situação fiscal do contribuinte e faturamento; 

17. Deverá emitir relatórios gerenciais sobre arrecadação e contribuintes inadimplentes; 

18. Deverá gerenciar os créditos inadimplentes vencidos, a vencer e parcelados; 

19. 
Deverá disponibilizar módulo de mensagem eletrônica (Central de Notificação) onde os usuários 
administradores do Município possam enviar mensagens a um contribuinte, um grupo de 
contribuintes ou todos os contribuintes simultaneamente, para fins de informação e/ou advertência; 
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20. 
Deverá permitir cálculo de juros, multas e correção de débitos correntes podendo variar de ano para 
ano e de receita para receita; 

21. 
Deverá permitir operar com várias atualizações monetárias como forma de cálculo das receitas, com 
possibilidade de indexadores com intervalo de datas; 

22. 
Deverá emitir de 2ª via de licenças pela web, com solução de autenticidade do documento pelo portal 
do município; 

23. 
Deverá permitir a emissão de Certidão Negativa de Débito, Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa para os contribuintes adimplentes com o erário municipal; 

24. Deverá fornecer treinamento para os funcionários da Prefeitura; 

25. 
Deverá conter aplicação desenvolvida em Java ou PHP, ou outra que possa ser acessada pelos 
diversos browsers disponíveis pelo mercado sem a necessidade de uma instalação para cada 
usuário; 

26. 
Deverá permitir a hospedagem de banco de dados em Data Center, com serviço Firewall de 
segurança compartilhado e redundante da respectiva área e serviço de backup dos dados, tudo de 
responsabilidade pela empresa contratada; 

27. 
Deverá permitir acesso compartilhado a um único banco de dados, pelos servidores e contribuintes 
através da rede mundial de computadores por meio de senhas acesso de uso restrito; 

28. Deverá possuir solução para recuperação de senhas dos usuários sempre que solicitado, via e-mail; 

29. 
Deverá recepcionar os arquivos de pagamento dos contribuintes de forma eletrônica, por meio de 
rotina específica na qual enseja na baixa da pendência fiscal do contribuinte; 

30. 
Deverá manter a integridade da base de dados em todas as transações em situações de quedas de 
energia e falhas de software/ hardware; 

31. 
Deverá garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas durante qualquer procedimento 
realizado dentro do sistema e não permitir a baixa de informações que tenham vínculo com 
quaisquer outros registros ativos; 

32. 
Deverá manter registros de movimentações dos usuários através do código do operador, data/hora 
da operação; 

33. 

Deverá contemplar escrituração fiscal periódica e específica para as instituições financeiras ora 
denominada Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - DES-IF, com base no 
Plano de Contas Geral estabelecido pelo Banco Central – COSIF na conformidade dos padrões 
ABRASF - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS SECRETÁRIOS DE FINANÇAS, sendo permitindo sua 
transmissão e recepção de forma manual ou via arquivo digital a partir da versão 3.1 ou posteriores, 
assim como a geração dos respectivos documentos de arrecadação do ISS; 

34. 
Deverá possuir controle de acessos de grupos de usuários em nível de telas, campos, operações e 
relatórios; 

35. Deverá permitir controle de acessos dos usuários em nível de telas, campos, operações e relatórios; 

36. 
Deverá permitir o cadastro de Lei de Parcelamento de créditos municipais, possibilitando o 
parcelamento de todos os débitos inscritos ou não em dívida ativa; 

37. 
Deverá permitir cadastro de feriados municipais a fim de evitar que o vencimento dos débitos sejam 
em dias não úteis; 

38. 
Deverá possibilitar o cadastramento de permissionários, seja através de concessões, permissões ou 
autorizações com o devido preenchimento do número de Contrato/Ato; 

39. 
Deverá possibilitar a geração do documento de arrecadação do ITBI - IMPOSTO SOBRE A 
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS, realizar a declaração do valor por parte contribuinte via 
sistema, a avaliação e os documentos necessários para o cartório, bem como o acompanhamento 
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das fases do processo; 

40. 
Deverá conter tela para consulta e emissão das solicitações de diversas Licenças Municipais, 
possuindo filtros para pesquisa por: CPF/CNPJ, Nome/Razão Social, situação da solicitação, período 
de tempo, endereço dos imóveis vinculados, CNAE da atividade realizada e tipo de Alvará; 

41. 
Deverá permitir a criação de condições extras para emissão da Licença, que deverão ser 
cadastradas previamente pela administração, onde os servidores responsáveis poderão elencar 
diversas condições, que deverão ser marcadas como realizadas para o mesmo ser liberado; 

42. 

Deverá contemplar consulta inteligente para inserção do CNAE da atividade principal que será 
exercida para a licença solicitada, de acordo com a tabela oficial atualizada da classificação da 
natureza jurídica fornecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) por meio da 
Comissão Nacional de Classificação (CONCLA), versão 2.3 ou versões posteriores, conforme 
atualizações; 

43. 
Deverá apresentar opção para inserção do imóvel onde funciona o estabelecimento, podendo 
escolher entre os imóveis do titular do alvará, de outro proprietário ou criar um novo imóvel 
diretamente na tela de solicitação; 

44. 

Deverá permitir o credenciamento dos prestadores de serviços pessoas físicas que desejam emitir 
Nota Fiscal de Serviço Eletrônica Avulsa assim como o deferimento dos pedidos de credenciamentos 
solicitados pelo portal do município pelas pessoas jurídicas emissoras de Nota Fiscal de Serviço 
Eletrônica; 

45. 
Deverá permitir o processamento de arquivos de retorno bancários e do arquivo DAF607 relativo ao 
pagamentos de ISS das empresas optantes do Simples Nacional; 

46. 

Deverá possibilitar o processamento dos arquivos PGDAS-D e PGDAS-D 2018, extraídos através de 
ambiente de acesso exclusivo pela fiscalização municipal, relativo às receitas declaradas pelas 
empresas optantes do Simples Nacional para apuração dos tributos, enviadas à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil através do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional - PGDAS. 

47. 
Deverá possuir consulta e emissão da Declaração PGDAS-D, relativo às informações extraídas do 
processamento dos arquivos PGDAS-D e PGDAS-D 2018 

48. 
Deverá permitir o gerenciamento dos créditos a serem recolhidos pelos contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional; 

49. 
Deverá possibilitar a abertura de processo fiscal, disponibilizando todos os documentos necessários 
para sua execução, desde a Ordem de Serviço e Termo de Início de Fiscalização até o Termo de 
Encerramento de Fiscalização, Relatório Final e Auto de Infração; 

50. 
Deverá permitir o cadastramento de Taxas, com a possibilidade de informar o seu tipo, sua descrição 
e criar diversos itens da Taxa, com a forma de cálculo conforme disposto na legislação municipal; 

51. 

Deverá permitir o cadastramento de receitas de natureza não tributária como, receita de aluguéis, 
penalidades e preços públicos, dentre outras, a fim de melhor gerenciar evitando confundir com as 
receitas tributárias, possibilitando informar sua descrição e criar diversos fundamentos, com a forma 
de cálculo conforme disposto na legislação municipal; 

52. 
Deverá possibilitar a emissão de solicitação de licenças em lote, gerando lançamento para todos os 
contribuintes passíveis de cobrança de forma segura e controlada; 

53. 
Deverá contemplar menu para cadastro de fundamentações legais, isto é, as legislações, a fim de 
fundamentar as isenções, imunidades e/ou benefícios tributários que venham a ser solicitados ou 
disponibilizados aos contribuintes; 

54. 
Deverá possuir rotina para eliminação de duplicidade de cadastro de pessoas e endereços de forma 
segura, resguardando todos os dados vinculados aos mesmos; 

55. Deverá conter validação de CPF e CNPJ inválidos, a fim de evitar cadastros indevidos de pessoas 
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desconhecidas; 

56. 
Deverá permitir a emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica Avulsa para as pessoas físicas e ou 
jurídicas estabelecidas em outras localidades da diferentes do Município; 

57. 
Deverá permitir integração com o programa Empresa Mais Simples da Junta Comercial do Estado do 
Ceará - JUCEC, a fim de receber e enviar informações acerca da constituição, alterações e baixa das 
empresas que exercem atividades de baixo risco no município; 

58. 
Deverá permitir a cobrança em massa e/ou individual dos permissionários do município, sendo 
possível configurar e gerenciar as cobranças por exercício e as dividir em períodos mensais, 
bimestrais, trimestrais ou conforme a administração entender ser mais eficiente. 

59. 

Deverá possuir módulo para cobrança de Tarifa de Água de forma autônoma, possibilitando o 
cadastro das unidades consumidoras e o gerenciamento e parametrização da cobrança por exercício 
e a dividir em períodos mensais, bimestrais, trimestrais ou conforme a administração entender ser 
mais eficiente. 

60. 
Deverá permitir o gerenciamento dos parcelamentos de débitos (REFIS) realizados pelos 
contribuintes, podendo realizar consultas individuais ou por períodos, disponibilizando relatórios para 
a inteligência fiscal. 

61. 
Deverá possibilitar o pagamento das receitas via PIX, permitindo ao contribuinte realizar o 
recolhimento por qualquer instituição financeira. O valor é creditado diretamente na conta conveniada 
da prefeitura. O DAM é gerado com um QR Code para facilitar o pagamento. 

62. 
Deverá permitir o cadastro e gerenciamento de substitutos tributários para a retenção de tributos 
diretamente na fonte. 

63. 
Deverá possuir integração em tempo real com o Portal da Transparência relativo a lista dos inscritos 
em dívida ativa, atendendo às diretrizes do Programa Nacional de Transparência Pública - PNTP 
conforme orientação da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas – ATRICON. 

64. 
Deverá possuir aplicação responsiva que permite o acesso ao sistema através de qualquer 
dispositivo tecnológico com acesso à internet, se adaptando ao tamanho da tela utilizada. 

 

SOFTWARE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

1. 
Deverá permitir o gerenciamento de usuários administradores – O sistema deverá permitir o controle 
de usuários do Município pelo administrador e a guarda dos históricos dos registros realizados por 
usuário, bem como a configuração das permissões de acesso; 

2. 
Deverá conter Integração instantânea com os demais módulos tributários sendo inaceitável intervalo 
para importação de dados entre esses ou execução de rotinas complementares; 

3. 
Deverá permitir a emissão de Nota Fiscal Eletrônica pelo contribuinte, cancelamento e substituição 
no formato e regras estabelecidas pelo padrão ABRASF – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS 
SECRETARIAS DE FINANÇAS DAS CAPITAIS; 

4. 
Deverá possibilitar o encerramento mensal de escrituração Fiscal Eletrônica com opção de 
impressão, contemplando o encerramento das obrigações para contribuintes e 
substitutos/responsáveis; 

5. Deverá conter livro digital da escrituração fiscal com a opção de download e exportação de arquivos; 

6. 
Deverá permitir a emissão de Declaração de Retenção do ISS para empresas tomadoras de serviços 
que realizam retenção na fonte; 

7. 
Deverá permitir que o contribuinte realize todas as suas rotinas de emissão de documentos fiscais, 
cancelamento, encerramento e emissão do documento de arrecadação através da rede mundial de 
computadores; 
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8. 
Deverá conter rotina de envio de informações periódicas inerentes à receita arrecadada para 
contabilidade por meio de solução integrada; 

9. 
Deverá realizar as alterações necessárias para fins de adaptação às regras estabelecidas pelo CTN 
– Código Tributário Nacional, legislação do Simples Nacional e Lei Complementar nº 116/2003 e 
suas possíveis alterações; 

10. 
Deverá possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS - RPS, através de 
webservices, permitindo a integração do sistema com integração de empresas; 

11. Deverá emitir relatórios gerenciais específicos inerentes a faturamento periódico; 

12. 
Deverá disponibilizar módulo de mensagem eletrônica (Central de Notificação) onde os usuários 
administradores do Município possam enviar mensagens a um contribuinte, um grupo de 
contribuintes ou todos os contribuintes simultaneamente, para fins de informação e/ou advertência; 

13. 
Deverá possuir funcionalidade de autenticação – verificação via web das notas fiscais eletrônicas 
através de código específico e ainda por meio de ferramenta QR code (quick response), a fim de 
evitar a emissão de documentos fiscais fraudulentos; 

14. 
Deverá possuir funcionalidade envio de declaração mensal de serviços prestados e tomados, 
contendo protocolo, documento impresso e opção de retificação; 

15. 
Deverá permitir a exportação das notas fiscais em formato “XML” para sistemas externos gerenciais, 
financeiros e ou contábeis; 

16. 
Deverá permitir a emissão de declaração de retenção de ISS na fonte, contendo os dados de todas 
as retenções realizadas na competência; 

17. 
Deverá permitir a emissão de notas fiscais para pessoas jurídicas imunes e sem incidência de 
imposto sobre serviços como instituições sem fins lucrativos por exemplo; 

18. 
Deverá conter ferramenta auxiliar que realize o cálculo dos tributos e contribuições federais de 
acordo com as alíquotas vigentes no momento da emissão da nota fiscal de serviços eletrônica; 

19. 
Deverá permitir emissão de notas fiscais para a pessoa jurídica do exterior, nos moldes definidos 
pela ABRASF e em obediência a normas gerais de tributação do ISS, Lei Complementar 116/2003 e 
suas alterações; 

20. Deverá permitir controle das alíquotas do ISS de acordo com os subitens da lista de serviços; 

21. 
Deverá adaptar a metodologia de emissão e preenchimento de alíquota na conformidade da 
Legislação Municipal e Legislação do Simples Nacional a fim de manter -se sempre atualizados às 
Leis Federais; 

22. 

Deverá conter escrituração fiscal periódica e específica para as instituições financeiras ora 
denominada Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras - DES-IF, com base no 
Plano de Contas Geral estabelecido pelo Banco Central – COSIF na conformidade dos padrões 
ABRASF - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS SECRETÁRIOS DE FINANÇAS, sendo permitindo sua 
transmissão e recepção de forma manual ou via arquivo digital a partir da versão 3.1 ou posteriores, 
assim como a geração dos respectivos documentos de arrecadação do ISS; 

23. 
Deverá permitir o gerenciamento das deduções da base de cálculo do ISS nas notas fiscais na 
conformidade da Legislação Municipal, inclusive referente a dedução de materiais pelas construtoras 
a fim de inibir a evasão fiscal; 

24. 
Deverá permitir acesso público a nota fiscal pela internet desde que digitado os dados da nota e 
prestador de serviços, sem a necessidade de cadastros de senha do interessado; 

25. 
Deverá permitir incluir a descriminação do serviço das notas fiscais, tanto em texto livre com até 
2.000 caractéres quanto em discriminação de itens, contendo descriminação, quantidade e valor 
unitário; 
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26. 
Deverá permitir o processamento de arquivos de retorno bancários e do arquivo DAF607 relativo ao 
pagamentos de ISS das empresas optantes do Simples Nacional; 

27. 

Deverá permitir o processamento dos arquivos PGDAS-D e PGDAS-D 2018, extraídos através de 
ambiente de acesso exclusivo pela fiscalização municipal, relativo às receitas declaradas pelas 
empresas optantes do Simples Nacional para apuração dos tributos, enviadas à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil através do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional - PGDAS. 

28. 
Deverá permitir o cruzamento do faturamento das notas fiscais emitidas no sistema com as 
informações oficiais extraídas do Simples Nacional. 

29. 
Deverá conter gerenciamento dos créditos a serem recolhidos pelos contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional; 

30. Deverá permitir o controle das alíquotas de acordo com  a receita bruta dos últimos 12 meses; 

31. 
Deverá permitir o cruzamento dos valores recolhidos no DAF 607 com os créditos oriundos da 
escrituração fiscal do sistema a fim de apurar possíveis diferenças; 

32. 
Deverá permitir o acompanhamento do faturamento anual das empresas para fins de subsidiar 
processo de desenquadramento de empresas e microempreendedores  - MEI; 

33. 
Deverá possibilitar a leitura dos arquivos disponibilizados pela RFB - Receita Federal do Brasil 
referente a toda movimentação dos contribuintes no que se refere a entrada, saída, ingresso, 
enquadramento e desenquadramento e etc. 

34. Deverá fornecer treinamento para os funcionários da Prefeitura; 

35. 
Deverá conter aplicação desenvolvida em Java ou PHP, ou outra que possa ser acessada pelos 
diversos browsers disponíveis pelo mercado sem a necessidade de uma instalação para cada 
usuário; 

36. 
Deverá permitir a hospedagem de banco de dados em Data Center, com serviço Firewall de 
segurança compartilhado e redundante da respectiva área e serviço de backup dos dados, tudo de 
responsabilidade pela empresa contratada; 

37. 
Deverá permitir acesso compartilhado a um único banco de dados, pelos servidores e contribuintes 
através da rede mundial de computadores por meio de senhas acesso de uso restrito; 

38. Deverá possuir solução para recuperação de senhas dos usuários sempre que solicitado, via e-mail; 

39. 
Deverá recepcionar os arquivos de pagamento dos contribuintes de forma eletrônica, por meio de 
rotina específica na qual enseja na baixa da pendência fiscal do contribuinte; 

40. 
Deverá manter a integridade da base de dados em todas as transações em situações de quedas de 
energia e falhas de software/ hardware; 

41. 
Deverá garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas durante qualquer procedimento 
realizado dentro do sistema e não permitir a baixa de informações que tenham vínculo com 
quaisquer outros registros ativos; 

42. 
Deverá manter registros de movimentações dos usuários através do código do operador, data/hora 
da operação; 

43. 
Deverá possibilitar o pagamento do ISS via PIX, permitindo ao contribuinte realizar o recolhimento 
por qualquer instituição financeira. O valor é creditado diretamente na conta conveniada da 
prefeitura. O DAM é gerado com um QR Code para facilitar o pagamento. 

44. 
Deverá permitir o cadastro e gerenciamento de substitutos tributários para a retenção de tributos 
diretamente na fonte. 

45. 
Deverá possuir aplicação responsiva que permite o acesso ao sistema através de qualquer 
dispositivo tecnológico com acesso à internet, se adaptando ao tamanho da tela utilizada. 
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3.3. PROVA DE CONCEITO (DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA): 
3.3.1 - Encerrada a etapa de análise de proposta de preços e definido um vencedor provisório do LOTE, ele 
deverá submeter a solução ofertada a uma avaliação de conformidade do objeto ofertado, através de uma prova 
de conceito, conforme orientações da Nota Técnica nº 04/2008/TCU, visando dar segurança mínima a contratação 
e garantir a escolha da melhor proposta, conforme preconizado na Lei de Licitações.  
3.3.2 - A data, horário e local para realização da prova de conceito será divulgada pela Secretaria Municipal de 
Administração, após a suspensão do certame, encerrada a etapa de propostas de preços e definido o vencedor 
provisório, mediante convocação formal. 
3.3.3 - A prova de conceito será realizada IN LOCO conforme a convocação da Secretaria Municipal de 
Administração, no prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da mencionada 
convocação, por Comissão Especial designada para este fim, formada por servidores com conhecimento técnico 
pertinente.  
3.3.4 - Ao final da Prova de Conceito – POC, a Comissão Especial avaliadora, especialmente nomeada e 
designada, registrará em Relatório Técnico de Avaliação (Prova de Conceito) o resultado e encaminhará a 
Comissão Permanente de Licitação.  
3.3.5 - A PROPONENTE que convocada para avaliação, não comparecendo em dia e hora previamente 
agendados para a realização da Sessão Pública da Prova de Conceito – POC, será automaticamente reprovada 
pela Comissão avaliadora.  
3.3.6 - Caso a primeira colocada não atenda aos requisitos do Termo de Referência, conforme regras aqui 
estabelecidas, será convocada a empresa com melhor proposta subsequente e assim sucessivamente, obedecida 
a ordem de classificação. 
3.3.7 - A proponente será responsável pelo banco de dados de teste para a devida demonstração do sistema, bem 
como pelos equipamentos previamente configurados para a realização dos testes. 
3.3.8 - A Comissão Técnica de Avaliação durante a demonstração do Sistema aplicativo, além de ouvir a 
exposição da licitante vencedora, apresentará questionamentos e pedidos de esclarecimentos, o que a empresa 
licitante deverá, através do(s) expositor(es), responder de imediato afim que não reste nenhuma dúvida acerca do 
produto que está sendo adquirido. 
3.3.9 - Passará para a etapa de adjudicação e homologação a Licitante que atender a todas as exigências 
contidas neste Edital e efetuar a demonstração técnica, apresentando todas as condições de funcionalidade, 
performance, segurança e desempenho previstas neste Termo de Referência. 

 
4. - DA DIVISÃO POR LOTES 
4.1 - Tais itens foram agrupados em LOTES, de forma que favoreça a logística, a fiscalização e o 
gerenciamento do contrato. Em contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar os itens 
pretendidos, quando da demanda ser única em relação a especificidade da finalidade buscada. Por fim, 
ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em 
consideração as características comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em um único 
conjunto. Essa didática tem como finalidade facilitar o processamento do certame, além disso, com a maior 
quantidade fornecida através da formação dos lotes, a administração poderá contratar por preços menores 
uma vez que a maior quantidade representa maior margem de lucro à contratada e possíveis descontos ao 
contratante. 
4.2 - Vale destacar ainda que os itens foram unificados em “LOTES” em virtude dos mesmos guardarem 
compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos, observando-se, inclusive as 
regras mercadológicas para a aquisição dos produtos/bens, de modo a não prejudicar a concorrência entre os 
participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa. 
4.3 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número 
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das 
atividades, pois a Secretaria solicitante não conta com servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um 
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elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento “Menor Preço por Lote”, 
contudo, havendo a divisão, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos unificados em seus 
respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e exatidão 
no fornecimento dos produtos, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Administração, com 
esta composição de lotes, serão fornecidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos na 
entrega, entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas funções 
primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos produtos imprescindíveis ao 
atendimento do Interesse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote. 
4.4 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, 
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato 
final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem 
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em 
tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em 
aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração. 
 
5 - DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO 
5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os serviços conforme descrição na planilha abaixo:  
 
Lote Único - Locação de Software 

Item Especificação  Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor Estimado Valor Total 

0001 LICENÇA DE USO LOCAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO SOFTWARE DE ALMOXARIFADO 
SOFTWARE DE ALMOXARIFADO 1 Deverá permitir 
cadastrar entrada de material por: Implantação, Compra 
de material, Devolução ao almoxarifado, Ajuste inventário 
– entrada, Entrada por doação e Transferência de outro 
almoxarifado 2 Deverá permitir registrar o recebimento 
parcial ou total dos materiais relativos a uma requisição 
de compra, efetuando o atendimento das requisições de 
materiais pendentes 3 Deverá processar as requisições 
de material 4 Deverá efetuar a baixa automática no 
estoque pelo fornecimento de material 5 Deverá permitir 
consultas ao catálogo de materiais por código ou 
descrição de item 6 Deverá permitir o cadastro e controle 
de fornecedores – informando os tipos de bens e serviços 
ofertados, além de filtrar as entradas de materiais de cada 
Fornecedor 7 Deverá permitir a transferência de Órgãos e 
Áreas de consumo de forma automática de um exercício 
para outro 8 Deverá permitir o cadastro de materiais e 
consulta de toda a movimentação dos itens em ordem 
alfabética, numérica e por Almoxarifado 9 Deverá permitir 
o recálculo dos saldos dos itens nos almoxarifados 10 
Deverá possuir controle da localização física do material 
em estoque almoxarifado, depósito, estante e prateleira 
11 Deverá utilizar o conceito de Centros de Custo na 
distribuição de materiais, para apropriação e controle do 
consumo 12 Deverá permitir o gerenciamento integrado 
dos estoques de materiais existentes nos diversos 
almoxarifados, informando também quantidades em fase 
de aquisição, além de realizar a média ponderada dos 
materiais em estoque 13 Deverá registrar os dados 
necessários ao controle de estoques mínimo, médio e 
máximo, ponto de reposição, prazo de validade e 
movimentação 14 Deverá permitir consultas ao estoque 
por código e descrição de item 15 Deverá registrar e 
Deverá permitir consulta do movimento analítico por 
material entradas, saídas, devoluções e transferências 16 
Deverá permitir o registro da abertura e do fechamento do 
inventário bloqueando a movimentação durante sua 
realização 17 Deverá controlar o preço de cada item de 
material utilizando este valor na distribuição e na 
apropriação de custo aos Centros de Custo 18 Deverá 

MÊS 12  1.045,00  12.540,00 
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registrar os materiais informando código, descrição e 
unidade de fornecimento 19 Deverá possuir integração 
com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária 
e Financeira, contabilizando automaticamente a 
liquidação da despesa, destinação e transferências de 
materiais entre almoxarifados 20 Deverá fornecer dados 
para a contabilização da liquidação da despesa, 
destinação e transferências de materiais entre 
almoxarifados 21 Deverá emitir o relatório Curva ABC – 
avaliar a importância de cada item do almoxarifado 22 
Deverá emitir relatórios de consumo e, quando ocorrer 
atendimento parcial de requisição, relatório de demanda 
reprimida por Centro de Custo 23 Deverá emitir requisição 
de compra dos materiais 24 Deverá emitir relatório 
mensal e anual da movimentação, por almoxarifado e 
consolidado 25 Deverá emitir demonstrativo dos materiais 
sem movimentação por um determinado período 26 
Deverá emitir relatório de materiais com saldo 
insuficientes 27 Deverá emitir formulário de requisição de 
material 28 Deverá emitir relatório de inventário por 
almoxarifado e geral 29 Deverá emitir catálogo de 
materiais identificando se este é mantido em estoque ou 
não. 

0002 LICENÇA DE USO LOCAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO SOFTWARE DE CONTABILIDADE 
SOFTWARE CONTABILIDADE 1 Deverá gerar os 
arquivos magnéticos SIM conforme as normas do Tribunal 
de Contas de Estado do Ceará – TCE/CE 2 Deverá 
exportar as informações contábeis e financeiras para a 
planilha do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 
do Setor Público Brasileiro SICONFI do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária RREO 3 Deverá 
exportar as informações contábeis e financeiras para a 
planilha do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 
do Setor Público Brasileiro SICONFI do Relatório de 
Gestão Fiscal RGF 4 Deverá exportar as informações 
contábeis para a planilha do Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro SICONFI 
da Declaração de Contas Anuais DCA 5 Deverá ser 
compatível com ambiente multiusuário, permitindo a 
realização de tarefas concorrentes 6 Deverá funcionar em 
rede sob um dos sistemas operacionais Windows 2000, 
Unix ou compatíveis, OS/2 Server, Novell Netware ou 
OS/400, com as estações de trabalho rodando sob 
sistema operacional compatível com a Solução de 
Tecnologia da Informação 7 Deverá ter o controle efetivo 
do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a 
violação dos dados ou acessos indevidos às informações, 
por meio do uso de senhas 8 Deverá possuir atualização 
online dos dados de entrada, permitindo acesso às 
informações logo após o término da transação 9 Deverá 
fazer e desfazer as ações executadas pelos sistemas 
aplicativos 10 Deverá possuir rotinas de backup e restore 
11 Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, 
bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, 
com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da 
impressora da rede desejada 12 Deverá permitir consulta 
às tabelas do sistema, sem perder as informações já 
registradas na tela corrente e permitindo recuperar dados 
nela contidos para preenchimento automático de campos 
13 Deverá assegurar a integração de dados de cada 
sistema garantindo que a informação seja alimentada 
uma única vez 14 Deverá utilizar a língua portuguesa para 
toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos 
com os usuários 15 Deverá apresentar feedback imediato 
na seleção de: opções de menu, ícones, botões e 
preenchimento de campos 16 Deverá permitir identificar o 
formato dos campos de entrada de dados 17 Deverá 
bloquear a digitação quando o número de caracteres 
ultrapassar o número máximo permitido para os campos 

MÊS 12  5.500,00  66.000,00 
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de entrada de dados 18 Deverá exibir mensagens de 
advertência ou mensagens de aviso de erro informando 
ao usuário um determinado risco ao executar funções e 
solicitando sua confirmação 19 Deverá contabilizar as 
dotações orçamentárias e demais atos de execução 
orçamentária e financeira para órgão, fundo, despesas 
obrigatórias ou entidade da administração direta, 
autárquica e fundacional, inclusive empresa pública 
dependente 20 Deverá permitir que os empenhos 
ordinário, global e estimativo sejam passíveis de anulação 
parcial ou total 21 Deverá permitir que ao final do 
exercício os empenhos que apresentarem saldo possam 
ser inscritos em restos a pagar de acordo com a 
legislação, posteriormente liquidados ou cancelados 22 
Deverá possibilitar o controle de restos a pagar em contas 
separadas por exercício financeiro, para fins de controle e 
cancelamento, quando for o caso 23 Deverá permitir 
iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o 
fechamento contábil do exercício anterior, atualizando 
saldos e mantendo a consistência dos dados 24 Deverá 
permitir o vínculo com as ferramentas das instituições 
bancárias de centralização de saldos das contas 
correntes, na usabilidade do módulo de tesouraria através 
das conciliações bancárias automáticas e pagamentos 
online 25 Deverá gerar arquivos, lote bancário, em meios 
eletrônicos no formato exigido pelos bancos oficiais 
contendo dados detalhados de todos os pagamentos a 
serem efetivados pelo sistema bancário de acordo com o 
Decreto Federal no 7507/2011 26 Deverá emitir, ao gerar 
o lote bancário, “Relação de Ordens Bancária de Crédito 
a serem pagas”, para envio ao banco após assinatura do 
Ordenador de Despesa 27 Deverá realizar a conciliação 
bancária através do processamento do arquivo em 
formato OFX ou OFC, recebido diariamente do banco, 
contendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo 
final das contas correntes mantidas pelo município no 
banco, efetuando a conciliação bancária e promovendo, 
automaticamente o controle financeiro 28 Deverá permitir 
o lançamento automático de receitas e transferências 
direto do extrato bancário via importação do arquivo em 
formato OFX ou OFC 29 Deverá permitir a rotina para 
emissão de cheques, quando for o caso 30 Deverá gerar 
relatórios e arquivos em meios eletrônicos solicitados na 
Lei Complementar 101/2000 LRF com vistas a atender 
aos Artigos 52 e 53 Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária, Artigos 54 e 55 Relatório da Gestão Fiscal 
e Artigo 72 Despesas com Serviços de Terceiros, 
observada a Portaria 471 da Secretaria do Tesouro 
Nacional, de 27/09/2000 e a Lei 9755/98 31 Deverá 
permitir a transferência automática para o exercício 
seguinte de saldos de balanço no encerramento do 
exercício 32 Deverá imprimir dados básicos do empenho 
e seu interessado para identificação de processos de 
despesa 33 Deverá, no cadastramento do empenho, 
incluir quando cabível, informações sobre processo 
licitatório número do processo, fonte de recursos, código 
da obra, código do Convênio 34 Deverá permitir o 
controle de saldo de itens dos contratos, através da 
integração entre o sistema de licitações e contabilidade, 
dando condições que a Entidade não faça aquisições que 
extrapolem o valor licitado 35 Deverá permitir a 
contabilização de retenções na emissão do pagamento do 
empenho 36 Deverá emitir, sob solicitação, relatórios da 
despesa orçamentária e extraorçamentária, permitindo 
seleção pelo usuário de opções por número de empenho, 
por data, por credor, por dotação e por modalidade de 
licitação até menor nível de detalhamento: 361 
Empenhada 362 Liquidada 363 Paga 364 A pagar 365 
Modalidade de Licitação e seus detalhamentos 37 Deverá 
emitir, sob solicitação, os relatórios: 371 Demonstrativo de 
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Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei 
9394/96 LDB, que demonstra as receitas que compõem a 
base de cálculo, o percentual de vinculação, o valor 
arrecadado no período e o valor do repasse 372 
Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Saúde, 
conforme Emenda Constitucional 29, que demonstra as 
receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de 
vinculação, o valor arrecadado no período e o valor 
vinculado 373 Demonstração de Saldos Bancários 374 
Boletim Diário da Tesouraria 375 Demonstrativo 
Financeiro do Caixa 376 Relatórios das Receitas 
Orçamentárias e Despesas Orçamentárias 377 Restos a 
pagar que apresente, por exercício, os restos a pagar 
processados, os restos a pagar não processados, por 
fornecedor ou por dotação 378 Posição Atual das 
Dotações quanto à situação da Despesa empenhada e 
liquidada 379 Livro razão das contas contábeis 3710 
Diário do movimento orçamentário e extraorçamentário 
3711 Repasse ao legislativo municipal 3712 Apuração do 
Pasep 3713 Demonstrativo do excesso de arrecadação 
pela tendência do exercício 38 Deverá emitir relatórios 
conforme as Instruções Normativas do TCECE 39 Deverá 
emitir relatórios conforme Resolução do Senado Federal 
78/98 com a Síntese da Execução Orçamentária, 
compreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/64 e 
suas atualizações posteriores: 391 Anexo 16 – 
Demonstração da Dívida Fundada Interna 392 Anexo 17 – 
Demonstração da Dívida Flutuante 40 Deverá possibilitar 
a configuração de campos de receitas e despesas, com a 
finalidade de controlar os percentuais de gastos com 
saúde, educação, FUNDEB e pessoal 41 Deverá emitir, 
sob solicitação, os seguintes relatórios: 411 Dos gastos 
com Educação, conforme a Lei 9424/96 412 Dos gastos 
do FUNDEB, conforme Lei 9394/96 413 Dos gastos com 
Saúde, conforme Emenda Constitucional 29 42 Deverá 
emitir demonstrativo das dotações comprometidas com 
despesas correntes e de capital em relação ao saldo das 
dotações 43 Deverá permitir a contabilização utilizando o 
conceito de eventos associados a roteiros contábeis e 
partidas dobradas 44 Deverá permitir que, nos 
lançamentos contábeis, as contas do último nível de 
desdobramento possam ser detalhadas em contas 
correntes receitas e despesas 45 Deverá atender ao 
PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, 
permitindo o detalhamento no nível exigido para 
consolidação das contas nacionais 46 Deverá emitir, sob 
solicitação, o Balancete de Verificação e o relatório Razão 
da movimentação do PCASP 47 Deverá emitir os 
Demonstrativos DCASP conforme o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público MCASP 48 
Deverá emitir demonstrativo das dotações comprometidas 
com despesas correntes e de capital em relação ao saldo 
das dotações 49 Deverá permitir utilizar tabela que define 
igualdades contábeis entre contas ou grupo de contas, 
para auxiliar na apuração de impropriedades contábeis 50 
Deverá disponibilizar rotina que permita ao usuário a 
atualização do Plano de Contas, dos eventos e de seus 
roteiros contábeis 51 Deverá tratar separadamente o 
movimento mensal das contas, e também, o movimento 
de apuração do resultado do exercício, além do 
movimento de apropriação deste resultado ao patrimônio 
municipal 52 Deverá admitir a utilização de históricos 
padronizados e históricos com texto livre 53 Deverá 
disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na 
contabilização diária 54 Não deverá permitir exclusão ou 
cancelamento de lançamentos contábeis quando já 
registrados em meios informatizados e enviados aos 
Tribunais de Contas, conforme parte introdutória deste 
documento, elencados no item 1 – Características Gerais, 
já estiverem gerados 55 Deverá permitir estornos de 
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lançamentos, nos casos em que se apliquem 56 Deverá 
disponibilizar consultas à movimentação e saldo de 
contas de qualquer período do exercício corrente e do 
exercício anterior 57 Deverá emitir relatórios, sob 
solicitação: 571 Balancete Mensal 572 Diário e Razão 58 
Deverá emitir todos os relatórios da Contabilidade 
previstos na lei 4320/64, atendendo ao inciso III do Artigo 
50 da Lei Complementar 101/2000 LRF 59 Deverá ser 
integrado ao Portal da Transparência facilitando a 
exportação dos dados contábeis em tempo real, sem a 
necessidade de interrupção dos serviços contábeis no 
momento da transferência das informações 60 Deverá 
atender a Portaria STN n°549 de 2018 que estabelece a 
obrigatoriedade e o leiaute do envio da MSC mensal no 
formato “XBRL” 61 Deverá emitir relatórios de críticas, a 
qualquer momento, antes da geração das remessas para 
o TCE/CE e SICONFI 62 Deverá integrar com o sistema 
de folha de pagamento, disponibilizando checagens de 
inconsistências dos arquivos para prestação de contas 
mensal junto ao Tribunal de Contas do Estado 63 Deverá 
integrar com o sistema de licitações, permitindo o 
empenho automático das despesas licitadas, conforme 
ordens de compras/serviços 64 Deverá integrar com o 
sistema de gestão de nota fiscal facilitando a exportação 
dos dados de notas fiscais em tempo real, sem a 
necessidade de interrupção dos serviços contábeis no 
momento da transferência das informações em acordo 
com a Ação 4/2018 da Estratégia Nacional de Combate à 
Corrupção e à Lavagem de Dinheiro ENCCLA e vinculada 
à Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública – MJSP 65 Deverá possibilitar que as 
diárias digitadas no sistema de contabilidade sejam 
posteriormente, através da integração, exportadas para o 
Sistema de Folha de pagamento, evitando se erros de 
digitação em função do grande número de informações 
que são mais usadas no sistema de contabilidade 66 
Deverá permitir uma configuração específica no sistema 
de contabilidade para que as diárias sejam digitadas por 
pessoas do setor de pessoal 67 Deverá permitir o registro 
no sistema de contabilidade, dos dados da folha de 
pagamento inerentes aos ordenadores de despesas e 
seus substitutos 68 Deverá possibilitar, na fase de 
liquidação da despesa, o fechamento dos valores da folha 
de pagamento com os valores contabilizados 
especificando as remunerações orçamentárias e 
extraorçamentárias, evitando se erros de checagens pelo 
Tribunal de Contas 69 Deverá possibilitar que toda folha 
de pagamento seja liquidada dentro do próprio mês, 
sendo enviada ao setor de contabilidade de forma integral 
e de uma só vez, para não apresentar inconsistência e 
rejeição junto a remessa ao Tribunal de Contas 70 Deverá 
permitir, através da integração entre o sistema de folha de 
pagamento, a checagem antecipada entre a liquidação da 
folha no sistema de contabilidade com os dados de 
pessoal, detalhamento de itens remuneratórios, desconto 
e valor, além dos tipos de proventos/descontos: 
orçamentário e extraorçamentário, para evitar erro entre a 
despesa liquidada e total dos proventos orçamentários da 
folha de pagamento a serem enviados ao Tribunal de 
Contas 71 Deverá permitir, através da integração entre 
sistemas, a checagem dos arquivos gerados pelo sistema 
de contabilidade com os arquivos gerados pelo sistema 
de folha de pagamento 72 Deverá permitir, com a 
integração dos sistemas de folha de pagamento e o 
sistema de contabilidade, a constatação de forma 
automática de possíveis problemas relacionados com a 
contabilização de diárias, gestores/substitutos, órgãos e 
unidades orçamentárias 73 Deverá permitir, com a 
integração entre o sistema de folha com o sistema 
contábil, antecipar o relatório de crítica do Tribunal de 
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Contas, para que seja corrigida antecipadamente alguma 
inconsistência, evitando se rejeição junto ao TC. 

0003 LICENÇA DE USO LOCAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO SOFTWARE DE ESIC SOFTWARE 
DE ESIC – Sistema MÊS 12 165,00 1.980,00 Eletrônico 
do Serviço de Informação ao Cidadão 1 Deverá processar 
o gerenciamento das solicitações de informações com 
vista a atender todos os requisitos da Lei de Acesso à 
Informação 2 Deverá permitir o acesso rápido nas 
solicitações e registros de informações 3 Deverá permitir 
o acompanhamento do prazo da solicitação via número 
de protocolo remetido para caixa de email 4 Deverá 
possuir o recebimento de alertas sobre a movimentação 
do pedido via email 5 Deverá ter facilidade para entrar 
com recursos e acompanhar as respostas recebidas 6 
Deverá permitir o acesso ao sistema via web diretamente 
na página da entidade do próprio município 7 Deverá a 
administração poder acompanhar os setores da 
sociedade que demandam maior número de informações, 
através de gráficos e estatísticas dos atendimentos 
realizados para fins gerenciais e tomada de decisões 8 
Deverá permitir acompanhar todo o histórico de 
movimentação dos pedidos ao longo do tempo 9 Deverá 
permitir aos seus usuários maior comodidade quanto a 
escolha do dispositivo móvel utilizado, pois seus 
elementos gráficos são ajustados de acordo com o 
tamanho da tela do dispositivo escolhido pelo usuário 10 
Deverá o aplicativo poder ser instalado em qualquer 
entidade e não se faz necessária a integração com outros 
módulos e sistemas 11 Condições específicas para o uso 
do software: 111 Deverá todos os recursos tecnológicos 
necessários para o acesso à internet e aos conteúdos 
referentes ao aplicativo ESic Sistema Eletrônico do 
Serviço de Informação ao Cidadão ser de inteira 
responsabilidade do usuário 112 Deverá os conteúdos do 
Software, que incluem solicitações e registros de 
informação e demais dados públicos de interesse do 
cidadão, ser de inteira responsabilidade do Usuário da 
Entidade Pública, o qual é responsável pela configuração 
e customização dos dados a serem divulgados, além do 
acompanhamento das demandas, avaliação e 
gerenciamento de conteúdo 113 Deverá a 
regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de 
acesso à informação ESic Sistema Eletrônico do Serviço 
de Informações ao Cidadão ser de inteira 
responsabilidade do ente público, conforme as regras 
contidas no art 45, da Lei de Acesso à Informação nº 
12527/2011 114 As informações deverão de 
responsabilidade da CONTRATANTE 115 A 
CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais 
danos que o conteúdo hospedado no sítio locado, quer 
sejam morais ou materiais 116 A CONTRATADA não se 
responsabilizará pela publicação de informações 
retroativas ou intempestivas publicadas e hospedadas, 
ficando essa obrigação sob inteiro compromisso do 
USUÁRIO. 

MÊS 12  165,00  1.980,00 

0004 LICENÇA DE USO LOCAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO SOFTWARE DE NOTA FISCAL DE 
SERVIÇOS ELETRÔNICOS SOFTWARE NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA 1 Deverá permitir o gerenciamento de 
usuários administradores – O sistema deverá permitir o 
controle de usuários do Município pelo administrador e a 
guarda dos históricos dos registros realizados por usuário, 
bem como a configuração das permissões de acesso 2 
Deverá conter Integração instantânea com os demais 
módulos tributários sendo inaceitável intervalo para 
importação de dados entre esses ou execução de rotinas 
complementares 3 Deverá permitir a emissão de Nota 
Fiscal Eletrônica pelo contribuinte, cancelamento e 
substituição no formato e regras estabelecidas pelo 

MÊS 12  1.540,00  18.480,00 
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padrão ABRASF – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS 
SECRETARIAS DE FINANÇAS DAS CAPITAIS 4 Deverá 
possibilitar o encerramento mensal de escrituração Fiscal 
Eletrônica com opção de impressão, contemplando o 
encerramento das obrigações para contribuintes e 
substitutos/responsáveis 5 Deverá conter livro digital da 
escrituração fiscal com a opção de download e 
exportação de arquivos 6 Deverá permitir a emissão de 
Declaração de Retenção do ISS para empresas 
tomadoras de serviços que realizam retenção na fonte 7 
Deverá permitir que o contribuinte realize todas as suas 
rotinas de emissão de documentos fiscais, cancelamento, 
encerramento e emissão do documento de arrecadação 
através da rede mundial de computadores 8 Deverá 
conter rotina de envio de informações periódicas 
inerentes à receita arrecadada para contabilidade por 
meio de solução integrada 9 Deverá realizar as alterações 
necessárias para fins de adaptação às regras 
estabelecidas pelo CTN – Código Tributário Nacional, 
legislação do Simples Nacional e Lei Complementar nº 
116/2003 e suas possíveis alterações 10 Deverá possuir 
recurso de recepção de RECIBO PROVISÓRIO DE 
SERVIÇOS RPS, através de webservices, permitindo a 
integração do sistema com integração de empresas 11 
Deverá emitir relatórios gerenciais específicos inerentes a 
faturamento periódico 12 Deverá disponibilizar módulo de 
mensagem eletrônica Central de Notificação onde os 
usuários administradores do Município possam enviar 
mensagens a um contribuinte, um grupo de contribuintes 
ou todos os contribuintes simultaneamente, para fins de 
informação e/ou advertência 13 Deverá possuir 
funcionalidade de autenticação – verificação via web das 
notas fiscais eletrônicas através de código específico e 
ainda por meio de ferramenta QR code quick response, a 
fim de evitar a emissão de documentos fiscais 
fraudulentos 14 Deverá possuir funcionalidade envio de 
declaração mensal de serviços prestados e tomados, 
contendo protocolo, documento impresso e opção de 
retificação 15 Deverá permitir a exportação das notas 
fiscais em formato “XML” para sistemas externos 
gerenciais, financeiros e ou contábeis 16 Deverá permitir 
a emissão de declaração de retenção de ISS na fonte, 
contendo os dados de todas as retenções realizadas na 
competência 17 Deverá permitir a emissão de notas 
fiscais para pessoas jurídicas imunes e sem incidência de 
imposto sobre serviços como instituições sem fins 
lucrativos por exemplo 18 Deverá conter ferramenta 
auxiliar que realize o cálculo dos tributos e contribuições 
federais de acordo com as alíquotas vigentes no 
momento da emissão da nota fiscal de serviços eletrônica 
19 Deverá permitir emissão de notas fiscais para a 
pessoa jurídica do exterior, nos moldes definidos pela 
ABRASF e em obediência a normas gerais de tributação 
do ISS, Lei Complementar 116/2003 e suas alterações 20 
Deverá permitir controle das alíquotas do ISS de acordo 
com os subitens da lista de serviços 21 Deverá adaptar a 
metodologia de emissão e preenchimento de alíquota na 
conformidade da Legislação Municipal e Legislação do 
Simples Nacional a fim de manter se sempre atualizados 
às Leis Federais 22 Deverá conter escrituração fiscal 
periódica e específica para as instituições financeiras ora 
denominada Declaração Eletrônica de Serviços de 
Instituições Financeiras DESIF, com base no Plano de 
Contas Geral estabelecido pelo Banco Central – COSIF 
na conformidade dos padrões ABRASF ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DOS SECRETÁRIOS DE FINANÇAS, 
sendo permitindo sua transmissão e recepção de forma 
manual ou via arquivo digital a partir da versão 31 ou 
posteriores, assim como a geração dos respectivos 
documentos de arrecadação do ISS 23 Deverá permitir o 
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gerenciamento das deduções da base de cálculo do ISS 
nas notas fiscais na conformidade da Legislação 
Municipal, inclusive referente a dedução de materiais 
pelas construtoras a fim de inibir a evasão fiscal 24 
Deverá permitir acesso público a nota fiscal pela internet 
desde que digitado os dados da nota e prestador de 
serviços, sem a necessidade de cadastros de senha do 
interessado 25 Deverá permitir incluir a descriminação do 
serviço das notas fiscais, tanto em texto livre com até 
2000 caractéres quanto em discriminação de itens, 
contendo descriminação, quantidade e valor unitário 26 
Deverá permitir o processamento de arquivos de retorno 
bancários e do arquivo DAF607 relativo ao pagamentos 
de ISS das empresas optantes do Simples Nacional 27 
Deverá permitir o processamento dos arquivos PGDASD 
e PGDASD 2018, extraídos através de ambiente de 
acesso exclusivo pela fiscalização municipal, relativo às 
receitas declaradas pelas empresas optantes do Simples 
Nacional para apuração dos tributos, enviadas à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil através do 
Programa Gerador do Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional PGDAS 28 Deverá permitir o 
cruzamento do faturamento das notas fiscais emitidas no 
sistema com as informações oficiais extraídas do Simples 
Nacional 29 Deverá conter gerenciamento dos créditos a 
serem recolhidos pelos contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional 30 Deverá permitir o controle das 
alíquotas de acordo com a receita bruta dos últimos 12 
meses 31 Deverá permitir o cruzamento dos valores 
recolhidos no DAF 607 com os créditos oriundos da 
escrituração fiscal do sistema a fim de apurar possíveis 
diferenças 32 Deverá permitir o acompanhamento do 
faturamento anual das empresas para fins de subsidiar 
processo de desenquadramento de empresas e 
microempreendedores MEI 33 Deverá possibilitar a leitura 
dos arquivos disponibilizados pela RFB Receita Federal 
do Brasil referente a toda movimentação dos contribuintes 
no que se refere a entrada, saída, ingresso, 
enquadramento e desenquadramento e etc 34 Deverá 
fornecer treinamento para os funcionários da Prefeitura 35 
Deverá conter aplicação desenvolvida em Java ou PHP, 
ou outra que possa ser acessada pelos diversos browsers 
disponíveis pelo mercado sem a necessidade de uma 
instalação para cada usuário 36 Deverá permitir a 
hospedagem de banco de dados em Data Center, com 
serviço Firewall de segurança compartilhado e 
redundante da respectiva área e serviço de backup dos 
dados, tudo de responsabilidade pela empresa contratada 
37 Deverá permitir acesso compartilhado a um único 
banco de dados, pelos servidores e contribuintes através 
da rede mundial de computadores por meio de senhas 
acesso de uso restrito 38 Deverá possuir solução para 
recuperação de senhas dos usuários sempre que 
solicitado, via email 39 Deverá recepcionar os arquivos de 
pagamento dos contribuintes de forma eletrônica, por 
meio de rotina específica na qual enseja na baixa da 
pendência fiscal do contribuinte 40 Deverá manter a 
integridade da base de dados em todas as transações em 
situações de quedas de energia e falhas de software/ 
hardware 41 Deverá garantir a integridade referencial de 
arquivos e tabelas durante qualquer procedimento 
realizado dentro do sistema e não permitir a baixa de 
informações que tenham vínculo com quaisquer outros 
registros ativos 42 Deverá manter registros de 
movimentações dos usuários através do código do 
operador, data/hora da operação 43 Deverá possibilitar o 
pagamento do ISS via PIX, permitindo ao contribuinte 
realizar o recolhimento por qualquer instituição financeira 
O valor é creditado diretamente na conta conveniada da 
prefeitura O DAM é gerado com um QR Code para 
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facilitar o pagamento 44 Deverá permitir o cadastro e 
gerenciamento de substitutos tributários para a retenção 
de tributos diretamente na fonte 45 Deverá possuir 
aplicação responsiva que permite o acesso ao sistema 
através de qualquer dispositivo tecnológico com acesso à 
internet, se adaptando ao tamanho da tela utilizada. 

0005 LICENÇA DE USO LOCAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO SOFTWARE DE OUVIDORIA 
SOFTWARE – OUVIDORIA 1 As manifestações deverão 
registradas de maneira fácil e ágil, com vista a atender 
todos os requisitos da Lei de Acesso à Informação 2 
Através de um cadastro prévio, Deverá permitir de forma 
sistemática o registro de manifestações dos cidadãos, 
contemplando as reclamações, denúncias, elogios e 
sugestões 3 Deverá permitir que toda e qualquer 
movimentação de manifestação do cidadão possa ser 
notificada através de email 4 Deverá possuir o 
recebimento de alertas sobre a movimentação do pedido 
via email 5 Deverá o detalhamento das informações 
contribuir para o processo de tomada de decisão por 
parte do gestor público 6 Deverá permitir o acesso ao 
sistema via web diretamente na página da entidade do 
próprio município 7 Deverá possibilitar uma maior 
segurança aos gestores quanto ao cumprimento de 
prazos e a classificação correta da manifestação, de 
acordo com a Lei de Acesso à Informação 8 Deverá 
permitir acompanhar todo o histórico de movimentação 
dos atendimentos através de estatísticas 9 O aplicativo 
deverá ser instalado em qualquer entidade e não se faz 
necessária a integração com outros módulos e sistemas 
10 Condições específicas para o uso do software: 101 
Deverá todos os recursos tecnológicos necessários para 
o acesso à internet e aos conteúdos referentes ao 
aplicativo Ouvidoria são de inteira responsabilidade do 
usuário 102 Deverá, os conteúdos do Software, que 
incluem solicitações e registros de informação e demais 
dados públicos de interesse do cidadão, são de inteira 
responsabilidade do Usuário da Entidade Pública, o qual 
é responsável pela configuração e customização dos 
dados a serem divulgados, além do acompanhamento 
das demandas, avaliação e gerenciamento de conteúdo 
103 Deverá a regulamentação dos procedimentos 
relativos ao direito de acesso à informação ESic Sistema 
Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão ser de 
inteira responsabilidade do ente público, conforme as 
regras contidas no art 45, da Lei de Acesso à Informação 
nº 12527/2011 104 As informações serão de 
responsabilidade da CONTRATANTE 105 A 
CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais 
danos que o conteúdo hospedado no sítio locado, quer 
sejam morais ou materiais 106 A CONTRATADA não se 
responsabilizará pela publicação de informações 
retroativas ou intempestivas publicadas e hospedadas, 
ficando essa obrigação sob inteiro compromisso do 
USUÁRIO 

MÊS 12  165,00  1.980,00 

0006 LICENÇA DE USO LOCAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO SOFTWARE DE PATRIMÔNIO 
SOFTWARE DE PATRIMÔNIO 1 Deverá permitir o 
controle dos bens patrimoniais 2 Deverá possibilitar a 
escolha do Modelo de Valoração – Reavaliação ou Custo 
3 Deverá permitir definir a Data de Corte para a 
realização do Ajuste Inicial 4 Deverá permitir informar a 
Forma de Redução no Potencial de Benefícios Futuros – 
Amortização, Depreciação e Sem Redução, esta última, 
para bens que não sofrem depreciação 5 Deverá permitir 
inclusão da Vida Útil e Valor Residual de acordo com Ato 
Normativo de cada Ente 6 Deverá permitir a realização do 
Ajuste Inicial dos bens individuais, múltiplos e/ou 
automático, adquiridos anterior a Data de Corte VPA – 
Variação Patrimonial Aumentativa e VPD – Variação 

MÊS 12  1.430,00  17.160,00 
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Patrimonial Diminutiva 7 Deverá permitir o tombamento 
de forma manual ou automática, individual ou múltipla 8 
Deverá permitir o registro dos bens informando o código 
do tombamento, descrição e localização 9 Deverá permitir 
o tombamento de bens por faixa de tombamento 10 
Deverá permitir o cadastro das comissões patrimoniais e 
seus membros, além de seus substitutos 11 Deverá 
permitir o registro dos responsáveis pelo bem, 
localização, baixas e da conformidade ao inventário 12 
Deverá permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos 
em comodato a outros órgãos da administração pública 
13 Deverá codificar os bens permanentes de forma a 
agrupálos por natureza e conta patrimonial 14 Deverá 
codificar os bens patrimoniais por tipo de: código de 
grupo, subgrupo, classe, subclasse e item 15 Deverá 
possuir tabela com os Programas de Recursos 16 Deverá 
permitir a procura aos bens por diversos critérios: número 
de tombamento, descrição, fornecedor, número do 
empenho, número da nota fiscal e código do item 17 
Deverá permitir a Desafetação de bem individualizada e 
múltipla 18 Deverá permitir incluir novo Estado de 
Conservação 19 Deverá permitir informar o bem quando 
em Reparo 20 Deverá permitir informar o bem quando 
Inservível 21 Deverá permitir a transferência dos Órgãos, 
Área de Localização e bens de forma automática de um 
exercício para outro 22 Deverá permitir a transferência e 
baixa de bens de forma individual ou múltipla, além de 
registrar através de histórico toda e qualquer 
movimentação dos bens 23 Deverá permitir transferência 
de bens de forma individual ou múltipla por cessão ou 
concessão, e por recolhimento do bem ou motivo 24 
Deverá permitir a transferência pela comissão de 
inventário de bens localizados mas pertencentes a outro 
setor, durante o inventário 25 Deverá permitir o controle 
da destinação dos bens patrimoniais em desuso 
alienação, cessão e baixa 26 Deverá possuir rotinas de 
ajuste inicial, custo subsequente, reavaliação, 
depreciação automática, baixa e incorporação de bens 
utilizando tabelas parametrizáveis, onde couber 27 
Deverá permitir a realização de Reavaliação de todos os 
bens de um mesmo subgrupo/classe 28 Deverá permitir a 
revisão da vida útil econômica e valor residual dos bens 
29 Deverá permitir a geração da Depreciação mensal de 
forma automática dos bens Móveis, Imóveis e Intangíveis 
30 Deverá permitir o registro da abertura e do fechamento 
do inventário, através da geração dos Movimentos 
Patrimoniais mensais e anuais, bloqueando a 
movimentação de bens no período já encerrado 31 
Deverá possuir informações cadastrais de bens móveis, 
imóveis e intangíveis próprios, locados e em comodato, 
com os dados necessários ao controle patrimonial, 
inclusive identificação do setor ou pessoa responsável 32 
Deverá manter histórico dos bens patrimoniais pela sua 
situação em uso ou em desuso e seus desdobramentos 
33 Deverá manter o controle do responsável e da 
localização dos bens patrimoniais de forma histórica 34 
Deverá possuir formulários padronizados para auxiliar a 
comissão responsável no cadastramento de bens por 
implantação 35 Deverá emitir formulários padronizados 
para auxiliar a comissão responsável no cadastramento 
de bens por implantação 36 Deverá emitir e registrar 
Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou 
coletivo setorial dos bens 37 Deverá emitir relatório do 
inventário dos bens por unidade administrativa, por setor 
e por responsável 38 Deverá emitir o termo de Reparo 39 
Deverá emitir a listagem dos procedimentos patrimoniais 
de forma sintética mensalmente para a Contabilidade 40 
Deverá emitir a relação dos bens por Unidade Gestora, 
Órgão e Área de Localização, compreendendo bens 
tombados, baixados, desafetados, forma de aquisição, 
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fonte de recursos e valores individuais 41 Deverá emitir a 
visualização e impressão do Livro de Inventário anual ou 
do período 42 Deverá emitir relatório mensal e anual de 
balancete dos bens informando: saldo anterior, entradas, 
baixas por Unidade Gestora, Órgão e Área de 
Localização 43 Deverá emitir relatório de bens 
informando: a Posse e Posse/Propriedade 44 Deverá 
emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas 
dos bens para auxiliar na gestão patrimonial 45 Deverá 
possuir integração com o Sistema Integrado de 
Administração Orçamentária e Financeira para 
contabilização automática da liquidação de despesas, da 
destinação, da depreciação e da reavaliação de bens 46 
Deverá permitir informar e controlar os feriados anuais 47 
Deverá permitir a listagem dos bens que realizaram 
Ajuste Inicial 48 Deverá permitir incluir, controlar e listar 
os custos subsequentes 49 Deverá permitir incluir, 
controlar e listar a redução a valor recuperável impairment 
e as reversões de perda por redução a valor recuperável 
impairment 50 Deverá possibilitar informar nos bens 
imóveis: endereço completo, distrito/localidade, 
coordenada de latitude e longitude, matrícula do registro, 
dentre outras informações 51 Deverá permitir a inclusão 
de características adicionais dos bens, sejam eles 
móveis, imóveis ou intangíveis 52 Deverá permitir excluir 
movimentações individuais e múltiplas. 

0007 LICENÇA DE USO LOCAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO SOFTWARE DE PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA E LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE 
DADOS PARA ATENDER AS LEIS 12527/2011 E 
131/2009 – PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 1 Deverá 
fornecer os sistemas de informática com os programas na 
forma executável, devendo o mesmo ser instalado 
exclusivamente na sede da Contratante Os dados básicos 
serão publicados na internet, através de um sítio, onde 
poderá ser feito um link com a página da internet do 
CONTRATANTE O Contratante terá à sua disposição a 
hospedagem de todas as informações colocadas na 
internet, para amplo acesso público, sem exigências de 
cadastramento de usuários ou utilização de senhas para 
acesso aos dados relacionados com as Leis 12527/11 e 
131/09 2 Todas as informações de interesse público 
deverão ser divulgadas proativamente, ou seja, 
independentemente de solicitações e disponibilizadas à 
sociedade Deverão ser publicados informações tais como: 
Ações e Programas despesas com obras, Repasses/ 
transferências de recursos financeiros, Licitações, 
Contratos, Servidores, Notícias, Procedimentos para 
solicitação de informações, e Outros para atender às 
Legislações 3 Deverá ter informações que incluem dados 
da execução orçamentária, financeira, e demais 
informações públicas divulgadas na internet, são de 
inteira responsabilidade do Contratante, o qual é 
responsável pela configuração e customização dos dados 
a serem divulgados 4 Deverá a contratante também será 
responsável pela remessa das informações em tempo 
real, na forma estabelecida pelo Decreto Federal nº 7185, 
de 27 de maio de 2010, onde estabelece que a 
disponibilização das informações, deverá ocorrer até o 
primeiro dia útil à data do registro contábil no SISTEMA 
utilizado pela Entidade 5 A contratante deverá ser 
responsável pelas informações 6 A contratada não se 
responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo 
hospedado no sítio locado, quer sejam morais ou 
materiais 7 A Contratada não se responsabilizará pela 
publicação de informações retroativas ou intempestivas 
publicadas e hospedadas 8 As informações divulgadas 
deverão ser de livre acesso e de forma gratuita, sem 
exigências de cadastramento de usuários ou utilização de 

MÊS 12  1.595,00  19.140,00 
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senhas para acesso 9 As informações deverão ser 
publicadas deverão estar em conformidade com as regras 
contidas no art 7º, do Decreto nº 7185, de 27 de maio de 
2010. 

0008 LICENÇA DE USO LOCAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO SOFTWARE DE TRIBUTOS 
SOFTWARE – TRIBUTOS 1 Deverá permitir o 
lançamento de geração dos créditos tributários bem como 
os documentos de arrecadação municipal – DAM do 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU, 
em lotes para fins de agilidade da cobrança, rotinas de 
recálculo do tributo e cálculo individual por contribuinte 2 
Deverá permitir cadastro cartográfico do município, 
subdividido por distrito, setor, quadra, lotes e unidades 
imobiliárias 3 Deverá permitir cadastro geográfico do 
município, subdivididos por distrito, bairros e logradouros 
4 Deverá possibilitar o cadastro de fatores corretivos para 
edificações e terrenos para fins de cálculo do valor venal 
do IPTU e cálculo por face de quadra visando a aplicação 
da justiça fiscal 5 Deverá possuir cadastro técnico dos 
imóveis com as respectivas informações técnicas legais 
para fins apuração do IPTU de cada contribuinte inscrito 
no cadastro municipal, por meio de boletim técnico 
informatizado 6 Deverá ter gerenciamento bem como 
cadastro das informações da Planta Genérica de Valores 
inerente aos terrenos e as edificações, assim como 
rotinas de atualização da mesma de acordo com a 
legislação do Município 7 Deverá apresentar o cálculo 
individualizado por contribuinte para fins de conferência e 
transparência fiscal 8 Deverá configurar informações 
inerentes às alíquotas que serão usadas no cálculo do 
Imposto sobre Propriedade Territorial e Urbana – IPTU 
por período, conforme legislação 9 Deverá permitir o 
lançamento de geração dos créditos tributários bem como 
os documentos de arrecadação municipal – DAM de 
todos os Tributos Municipais, tais como: impostos, taxas e 
contribuição de melhoria 10 Deverá possuir rotinas de 
lançamento dos créditos tributários e não tributários, 
processamento dos documentos de arrecadação 
municipal, calcular multa, juros e correção monetária, 
permitir a baixa destes de acordo com as regras gerais 
pertinentes 11 Deverá possuir rotina de envio das 
informações dos créditos tributários e não tributários na 
forma do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – 
PCASP, bem como das receitas arrecadadas para o 
devido registro na contabilidade em conformidade com o 
regime de competência e a Lei Federal 4320/64 
respectivamente 12 Deverá possibilitar a inscrição em 
dívida ativa do município os créditos vencidos e não 
pagos em seus prazos legais, assim como a 
administração destes créditos inscritos e o registro nos 
livros de dívida ativa tributária e não tributária nº do livro, 
folha e data de inscrição, e emissão do termo e da 
certidão da dívida ativa 13 Deverá emitir a petição para a 
execução de créditos inscritos em dívida ativa e controle 
dos prazos destes 14 Deverá possibilitar a baixa dos 
créditos inscritos em dívida por cancelamento, remissão e 
demais requisitos legais de baixa, conforme dispostos no 
Código Tributário Nacional CTN 15 Deverá emitir 
notificações de lançamento, de débitos, de intimação, 
extrajudicial e de auto de infração, bem como a ordem de 
serviço de fiscalização e controle destas 16 Deverá emitir 
relatórios que possibilitem verificar a situação fiscal do 
contribuinte e faturamento 17 Deverá emitir relatórios 
gerenciais sobre arrecadação e contribuintes 
inadimplentes 18 Deverá gerenciar os créditos 
inadimplentes vencidos, a vencer e parcelados 19 Deverá 
disponibilizar módulo de mensagem eletrônica Central de 
Notificação onde os usuários administradores do 
Município possam enviar mensagens a um contribuinte, 

MÊS 12  1.540,00  18.480,00 
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um grupo de contribuintes ou todos os contribuintes 
simultaneamente, para fins de informação e/ou 
advertência 20 Deverá permitir cálculo de juros, multas e 
correção de débitos correntes podendo variar de ano para 
ano e de receita para receita 21 Deverá permitir operar 
com várias atualizações monetárias como forma de 
cálculo das receitas, com possibilidade de indexadores 
com intervalo de datas 22 Deverá emitir de 2ª via de 
licenças pela web, com solução de autenticidade do 
documento pelo portal do município 23 Deverá permitir a 
emissão de Certidão Negativa de Débito, Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa para os contribuintes 
adimplentes com o erário municipal 24 Deverá fornecer 
treinamento para os funcionários da Prefeitura 25 Deverá 
conter aplicação desenvolvida em Java ou PHP, ou outra 
que possa ser acessada pelos diversos browsers 
disponíveis pelo mercado sem a necessidade de uma 
instalação para cada usuário 26 Deverá permitir a 
hospedagem de banco de dados em Data Center, com 
serviço Firewall de segurança compartilhado e 
redundante da respectiva área e serviço de backup dos 
dados, tudo de responsabilidade pela empresa contratada 
27 Deverá permitir acesso compartilhado a um único 
banco de dados, pelos servidores e contribuintes através 
da rede mundial de computadores por meio de senhas 
acesso de uso restrito 28 Deverá possuir solução para 
recuperação de senhas dos usuários sempre que 
solicitado, via email 29 Deverá recepcionar os arquivos de 
pagamento dos contribuintes de forma eletrônica, por 
meio de rotina específica na qual enseja na baixa da 
pendência fiscal do contribuinte 30 Deverá manter a 
integridade da base de dados em todas as transações em 
situações de quedas de energia e falhas de software/ 
hardware 31 Deverá garantir a integridade referencial de 
arquivos e tabelas durante qualquer procedimento 
realizado dentro do sistema e não permitir a baixa de 
informações que tenham vínculo com quaisquer outros 
registros ativos 32 Deverá manter registros de 
movimentações dos usuários através do código do 
operador, data/hora da operação 33 Deverá contemplar 
escrituração fiscal periódica e específica para as 
instituições financeiras ora denominada Declaração 
Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras DESIF, 
com base no Plano de Contas Geral estabelecido pelo 
Banco Central – COSIF na conformidade dos padrões 
ABRASF ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS 
SECRETÁRIOS DE FINANÇAS, sendo permitindo sua 
transmissão e recepção de forma manual ou via arquivo 
digital a partir da versão 31 ou posteriores, assim como a 
geração dos respectivos documentos de arrecadação do 
ISS 34 Deverá possuir controle de acessos de grupos de 
usuários em nível de telas, campos, operações e 
relatórios 35 Deverá permitir controle de acessos dos 
usuários em nível de telas, campos, operações e 
relatórios 36 Deverá permitir o cadastro de Lei de 
Parcelamento de créditos municipais, possibilitando o 
parcelamento de todos os débitos inscritos ou não em 
dívida ativa 37 Deverá permitir cadastro de feriados 
municipais a fim de evitar que o vencimento dos débitos 
sejam em dias não úteis 38 Deverá possibilitar o 
cadastramento de permissionários, seja através de 
concessões, permissões ou autorizações com o devido 
preenchimento do número de Contrato/Ato 39 Deverá 
possibilitar a geração do documento de arrecadação do 
ITBI IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS 
IMÓVEIS, realizar a declaração do valor por parte 
contribuinte via sistema, a avaliação e os documentos 
necessários para o cartório, bem como o 
acompanhamento das fases do processo 40 Deverá 
conter tela para consulta e emissão das solicitações de 
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diversas Licenças Municipais, possuindo filtros para 
pesquisa por: CPF/CNPJ, Nome/Razão Social, situação 
da solicitação, período de tempo, endereço dos imóveis 
vinculados, CNAE da atividade realizada e tipo de Alvará 
41 Deverá permitir a criação de condições extras para 
emissão da Licença, que deverão ser cadastradas 
previamente pela administração, onde os servidores 
responsáveis poderão elencar diversas condições, que 
deverão ser marcadas como realizadas para o mesmo ser 
liberado 42 Deverá contemplar consulta inteligente para 
inserção do CNAE da atividade principal que será 
exercida para a licença solicitada, de acordo com a tabela 
oficial atualizada da classificação da natureza jurídica 
fornecida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística IBGE por meio da Comissão Nacional de 
Classificação CONCLA, versão 23 ou versões 
posteriores, conforme atualizações 43 Deverá apresentar 
opção para inserção do imóvel onde funciona o 
estabelecimento, podendo escolher entre os imóveis do 
titular do alvará, de outro proprietário ou criar um novo 
imóvel diretamente na tela de solicitação 44 Deverá 
permitir o credenciamento dos prestadores de serviços 
pessoas físicas que desejam emitir Nota Fiscal de Serviço 
Eletrônica Avulsa assim como o deferimento dos pedidos 
de credenciamentos solicitados pelo portal do município 
pelas pessoas jurídicas emissoras de Nota Fiscal de 
Serviço Eletrônica 45 Deverá permitir o processamento de 
arquivos de retorno bancários e do arquivo DAF607 
relativo ao pagamentos de ISS das empresas optantes do 
Simples Nacional 46 Deverá possibilitar o processamento 
dos arquivos PGDASD e PGDASD 2018, extraídos 
através de ambiente de acesso exclusivo pela fiscalização 
municipal, relativo às receitas declaradas pelas empresas 
optantes do Simples Nacional para apuração dos tributos, 
enviadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
através do Programa Gerador do Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional PGDAS 47 Deverá 
possuir consulta e emissão da Declaração PGDASD, 
relativo às informações extraídas do processamento dos 
arquivos PGDASD e PGDASD 2018 48 Deverá permitir o 
gerenciamento dos créditos a serem recolhidos pelos 
contribuintes optantes pelo Simples Nacional 49 Deverá 
possibilitar a abertura de processo fiscal, disponibilizando 
todos os documentos necessários para sua execução, 
desde a Ordem de Serviço e Termo de Início de 
Fiscalização até o Termo de Encerramento de 
Fiscalização, Relatório Final e Auto de Infração 50 Deverá 
permitir o cadastramento de Taxas, com a possibilidade 
de informar o seu tipo, sua descrição e criar diversos itens 
da Taxa, com a forma de cálculo conforme disposto na 
legislação municipal 51 Deverá permitir o cadastramento 
de receitas de natureza não tributária como, receita de 
aluguéis, penalidades e preços públicos, dentre outras, a 
fim de melhor gerenciar evitando confundir com as 
receitas tributárias, possibilitando informar sua descrição 
e criar diversos fundamentos, com a forma de cálculo 
conforme disposto na legislação municipal 52 Deverá 
possibilitar a emissão de solicitação de licenças em lote, 
gerando lançamento para todos os contribuintes passíveis 
de cobrança de forma segura e controlada 53 Deverá 
contemplar menu para cadastro de fundamentações 
legais, isto é, as legislações, a fim de fundamentar as 
isenções, imunidades e/ou benefícios tributários que 
venham a ser solicitados ou disponibilizados aos 
contribuintes 54 Deverá possuir rotina para eliminação de 
duplicidade de cadastro de pessoas e endereços de 
forma segura, resguardando todos os dados vinculados 
aos mesmos 55 Deverá conter validação de CPF e CNPJ 
inválidos, a fim de evitar cadastros indevidos de pessoas 
desconhecidas 56 Deverá permitir a emissão de Nota 
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Fiscal de Serviço Eletrônica Avulsa para as pessoas 
físicas e ou jurídicas estabelecidas em outras localidades 
da diferentes do Município 57 Deverá permitir integração 
com o programa Empresa Mais Simples da Junta 
Comercial do Estado do Ceará JUCEC, a fim de receber e 
enviar informações acerca da constituição, alterações e 
baixa das empresas que exercem atividades de baixo 
risco no município 58 Deverá permitir a cobrança em 
massa e/ou individual dos permissionários do município, 
sendo possível configurar e gerenciar as cobranças por 
exercício e as dividir em períodos mensais, bimestrais, 
trimestrais ou conforme a administração entender ser 
mais eficiente 59 Deverá possuir módulo para cobrança 
de Tarifa de Água de forma autônoma, possibilitando o 
cadastro das unidades consumidoras e o gerenciamento 
e parametrização da cobrança por exercício e a dividir em 
períodos mensais, bimestrais, trimestrais ou conforme a 
administração entender ser mais eficiente 60 Deverá 
permitir o gerenciamento dos parcelamentos de débitos 
REFIS realizados pelos contribuintes, podendo realizar 
consultas individuais ou por períodos, disponibilizando 
relatórios para a inteligência fiscal 61 Deverá possibilitar o 
pagamento das receitas via PIX, permitindo ao 
contribuinte realizar o recolhimento por qualquer 
instituição financeira O valor é creditado diretamente na 
conta conveniada da prefeitura O DAM é gerado com um 
QR Code para facilitar o pagamento 62 Deverá permitir o 
cadastro e gerenciamento de substitutos tributários para a 
retenção de tributos diretamente na fonte 63 Deverá 
possuir integração em tempo real com o Portal da 
Transparência relativo a lista dos inscritos em dívida ativa, 
atendendo às diretrizes do Programa Nacional de 
Transparência Pública PNTP conforme orientação da 
Associação dos Membros dos Tribunais de Contas – 
ATRICON 64 Deverá possuir aplicação responsiva que 
permite o acesso ao sistema através de qualquer 
dispositivo tecnológico com acesso à internet, se 
adaptando ao tamanho da tela utilizada 

Total: 155.760,00 

 

5.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 155.760,00 (cento e cinquenta e cinco mil, 
setecentos e sessenta reais), considerando os orçamentos realizados, a metodologia de cálculo utilizada 
para obtenção do valor de estimado, de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras 
da Central de Compras do Município de Altaneira/CE, seguindo as normativas e a legislação vigente. 
5.2.1 - Os valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha 
Orçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento. 
5.3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no 
orçamento acima, independentemente do valor total do lote. 
 
6 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
6.1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos 
termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 
6.2 - A CONTRATADA deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 
trabalhista e de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei nº 
14.133/21.  
6.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
6.4 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
7 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
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7.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
 
8. DA PROVA DE CONCEITO (POC) E ACEITAÇÃO DO OBJETO PARA FINS DE CONTRATAÇÃO 
8.1 - Deve ser submetido a uma prova de conceito IN LOCO, para comprovação e validação da solução ao 
Termo de Referência, anteriormente a adjudicação/homologação do processo, sob pena de não ser 
contratado caso não apresente as condições exigidas no referido Termo de Referência; 
8.2 - Caberá a comissão ou profissional competente, realizar a prova de conceito e emitir parecer quanto ao 
atendimento às especificações deste Termo de Referência; 
8.3 - Passarão para a execução dos requisitos contidos neste Termo de Referência, as licitantes, por ordem 
de classificação; 
8.4 - A prova de conceito, consiste na comprovação de todas as funcionalidades e qualidade sistêmica 
descritas neste Termo de Referência de forma integrada, em até 02 (dois) dias úteis contados da data da 
convocação pela CONTRATANTE; 
8.5 - A data, horário e local da prova de conceito serão previamente agendados e divulgados pela Prefeitura 
Municipal de Altaneira/CE. 
8.6 - Toda a infraestrutura de hardware necessária para a demonstração do atendimento aos requisitos é de 
responsabilidade da licitante, assim como as massas de dados necessárias para a demonstração; 
8.7 - Caberá a Prefeitura a disponibilização do local para a realização da prova prática de conceito, bem como 
dos seguintes itens: 
8.7.1 - Ponto de rede lógico com internet para comunicação dos equipamentos e a rede da Prefeitura 
Municipal de Altaneira/CE; 
8.7.2 - A prova será executada e julgada por comissão técnica, com base nos itens constantes no checklist 
(Anexo II); 
8.9 - Os softwares necessários para a realização da prova de conceito são de inteira responsabilidade da 
licitante provisoriamente classificada; 
8.10 - Não será permitido, durante a realização da prova de conceito, uso de apresentações em slides ou 
vídeos quando tratarem da confirmação dos requisitos constantes neste Termo de Referência; 
8.11 - A infração de quaisquer das regras estabelecidas neste capítulo desclassificará a licitante; 
8.12 - A prova de conceito avaliará os itens relacionados com os critérios Satisfatório ou Não Satisfatório, 
sendo ao final da Prova de Conceito, emitido Laudo Avaliativo com o Resultado Aprovado ou Reprovado, 
devidamente justificado com os itens e especificações constantes no item 8 e no Anexo II MODELO DO 
LAUDO AVALIATIVO DA PROVA DE CONCEITO; 
8.13 - A licitante convocada para prova de conceito deverá atender todos os requisitos, apresentando as 
funcionalidades que constantes no Anexo III, em atendimento aos requisitos presentes neste termo de 
Referência.  
8.14 - Caso a licitante não atenda a qualquer um dos requisitos da prova de conceito, será procedida a 
convocação da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitação, assim por diante até a 
apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos.  
 
9. DA JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DE PROVA DE CONCEITO  
9.1 - A prova de conceito é comumente realizada na fase externa, utilizada para certificar que a administração 
tenha certeza da adequação entre o objeto licitado e a proposta apresentada pela licitante. 
9.2 - Trata-se, portanto, usualmente, da análise de amostra realizada nas licitações para a contratação de 
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soluções de tecnologia da informação. 
9.3 - Nesse diapasão, assim se posiciona o TCU: 
 

A Prova de Conceito (PoC) regra geral é realizada na fase externa da 
contratação pública, e destina-se a permitir que a Administração 
contratante se certifique sobre a efetiva adequação entre o objeto 
oferecido pelo licitante em sua proposta e as condições técnicas 
estabelecidas no edital (video o Acórdão nº 2763/2013 - Plenário, TCU). 
 

9.4 - Também é importante destacar que se encontra claramente definido neste edital a forma que será feita a 
prova de conceito, restando claro que tal exigência é perfeitamente legal. 
 
10 - DO PAGAMENTO 
10.1 - Preço  
10.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 155.760,00 (cento e cinquenta e cinco mil, 
setecentos e sessenta reais). 
10.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação.  
10.2 - Forma de Pagamento  
10.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela CONTRATADA.  
10.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
10.3 - Prazo de Pagamento  
10.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura.  
10.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.  
10.4 - Condições de Pagamento  
10.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento.  
10.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
10.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante;  
10.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
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10.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
10.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
10.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
10.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 
defesa.  
10.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.  
10.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
10.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
10.4.11 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
11.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
11.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
11.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;  
11.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  
11.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
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11.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual; 
11.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
11.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação;  
11.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);  
11.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 
Lei nº 14.133, de 2021);  
11.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
11.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
11.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante;  
11.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;  
11.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução do futuro contrato;  
11.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos; 
11.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;  
11.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
11.21 - Além das cláusulas supracitadas, a CONTRATADA obriga-se a: 
11.22 - Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste instrumento, os 
quais serão executados na sede da Prefeitura e seus entes, e também na sede da Empresa;  
11.23 - Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 
contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação 
trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e alimentação para a assessoria ostensiva diária; 
11.24 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais 
ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros; e 
11.25 - Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura e seus Entes para 
a execução do Contrato. 
 
12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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12.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o futuro 
contrato;  
12.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro 
contrato; 
12.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
12.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA;  
12.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021;  
12.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;  
12.7 - Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;  
12.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de 
obrigações pela CONTRATADA;  
12.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  
12.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;  
12.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;  
12.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
12.12 - Permitir acesso dos empregados da Contratada ao local de execução dos serviços, quando 
devidamente agendado e caso os profissionais estejam identificados e uniformizados, colaborando para a 
tomada de medidas necessárias à prestação dos serviços. 
 
13 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
13.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com 
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento 
contratual. 
13.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica CONTRATADA, com as atribuições 
de subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021. 
13.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
13.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes 
simples apostila. 
13.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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13.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato 
13.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
13.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
13.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
13.8.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
13.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  
13.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
13.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
13.10 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
13.10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
13.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da 
ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
13.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
13.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
13.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
13.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  
13.13 - A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução 
do contrato. 
13.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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14 - DAS PENALIDADES 
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:  
14.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame; 
14.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
14.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a contratação; 
14.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação; 
14.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;  
14.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
14.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; 
14.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
14.2.1 - Advertência;  
14.2.2 - Multa; 
14.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
14.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
14.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
14.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
14.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
14.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
14.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato. 
14.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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14.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
14.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
15.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver 
sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.  
14.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
14.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
14.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
15 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 
modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações, 
ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação. 
15.2 - Poderá o Município de Altaneira/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  
15.3 - O Município de Altaneira/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
15.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do 
Art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/21.  
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15.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração. 
15.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s) 
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90, 
§ 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
15.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste Instrumento, ocorrer, todas as consequências 
de sua existência serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16 - ORIGEM DOS RECURSOS 
16.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos de Recursos Próprios, 
previstos nas seguintes Dotações Orçamentárias: 
 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

08 01 04.122.0002.2.080.0000 33903900 

 
17 - DO FORO 
17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Altaneira/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do 
futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Altaneira/CE, 09 de outubro de 2026. 

 

 

 

 
Francisco Dário Cavalcante Mota 

Ordenador de Despesas  
Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO II 
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ANEXO II – MODELO DO LAUDO AVALIATIVO DA PROVA DE CONCEITO 
LAUDO AVALIATIVO 

PROVA DE CONCEITO (POC) 
 

Altaneira, Ceará, _____ de _____________ as ___ h:____Min. 
 

 
Modalidade da Licitação:  

 
Nº do Processo: 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação, manutenção e treinamento dos 
sistemas informatizados e integrados (software) de nota fiscal eletrônica, tributos, contabilidade, patrimônio, 
almoxarifado, portal da transparência, E-sic (Sistema eletrônico do serviço de informação ao cidadão) e ouvidoria junto 
a Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Altaneira/CE. 

COMISSÃO AVALIADORA 

 
Comissão Designada pela Portaria Nº: _______ de ___________ de 2025. 

1. NOME:  FUNÇÃO: 

2. NOME: FUNÇÃO: 

3. NOME: FUNÇÃO: 

EMPRESA ARREMANTANTE CONVOCADA PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

 
PROVA DE CONCEITO 

 
SATISFATÓRIO 

NÃO 
SATISFATÓRIO 

ITEM 3.2 DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
I. SIAFIC - REQUISITOS MÍNIMOS (DECRETO FEDERAL Nº 10.540/2020) 
 

Item 
TR 

Requisito Técnico Descrição Técnica da Avaliação Satisfatório 
Não 

Satisfatório 
Observações 

1.1   
 

 
 

1.2   
 

 
 

1.3   
 

 
 

1.4   
 

 
 

1.5   
 

 
 

1.6   
 

 
 

1.7   
 

 
 

1.8   
 

 
 

1.9   
 

 
 

1.10   
 

 
 

 
II. SOFTWARE CONTABILIDADE 
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Item TR Requisito Descrição da Avaliação Satisfatório 
Não 

Satisfatório 
Observações 

   
 

 
 

   
 

 
 

 
III. SOFTWARE ORÇAMENTO PÚBLICO 
 

Item TR Requisito Descrição da Avaliação Satisfatório 
Não 

Satisfatório 
Observações 

   
 

 
 

   
 

 
 

 
IV. SOFTWARE DE PATRIMONIO 
 

Item TR Requisito Descrição da Avaliação Satisfatório 
Não 

Satisfatório 
Observações 

   
 

 
 

   
 

 
 

 
V. SOFTWARE DE ALMOXARIFADO 
 

Item TR Requisito Descrição da Avaliação Satisfatório 
Não 

Satisfatório 
Observações 

   
 

 
 

   
 

 
 

 
VI. SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HOSPEDAGEM DE DADOS PARA ATENDER AS LEIS 12.527/2011 

E 131/2009 – PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
 

Item TR Requisito Descrição da Avaliação Satisfatório 
Não 

Satisfatório 
Observações 

   
 

 
 

   
 

 
 

 
VII. SOFTWARE DE E-SIC – SISTEMA ELETRÔNICO DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO 
 

Item TR Requisito Descrição da Avaliação Satisfatório 
Não 

Satisfatório 
Observações 
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VIII. SOFTWARE – OUVIDORIA 
 

Item TR Requisito Descrição da Avaliação Satisfatório 
Não 

Satisfatório 
Observações 

   
 

 
 

   
 

 
 

 
IX. SOFTWARE – TRIBUTOS 
 

Item TR Requisito Descrição da Avaliação Satisfatório 
Não 

Satisfatório 
Observações 

   
 

 
 

   
 

 
 

 
X. SOFTWARE NOTA FISCAL ELETRÔNICA 
 

Item TR Requisito Descrição da Avaliação Satisfatório 
Não 

Satisfatório 
Observações 

   
 

 
 

   
 

 
 

 
 

 

RESULTADO 

(    ) CLASSIFICADO (    ) DESCLASSIFICADO 

 

  

EM CASO DE DESCLASIFICASSÃO MOTIVAR: 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASSINATURAS DA COMISSÃO AVALIADORA 

1. NOME: 

2. NOME: 

3. NOME: 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Altaneira/CE. 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal nº. 
14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 
2026.10.09.1. 

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.  

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, 
impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta 
ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo I, caso 
sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitação. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação, manutenção e treinamento dos 
sistemas informatizados e integrados (software) de nota fiscal eletrônica, tributos, contabilidade, patrimônio, 
almoxarifado, portal da transparência, E-sic (Sistema eletrônico do serviço de informação ao cidadão) e ouvidoria junto 
a Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Altaneira/CE, conforme especificações apresentadas no quadro 
abaixo, conforme especificações apresentadas no quadro abaixo:  

  

 Lote XXXXX  

Item Especificação  Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total 

XX  

     

Total:  

 

O valor total da proposta é de R$ ........................... (......................................). 

Validade da Proposta: ........................... (......................................) dias. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
Empresa: ........................................................................................................................ 
CNPJ: .............................................................................................................................. 
Endereço: ....................................................................................................................... 
Cidade: ........................................................................................................................... 
Telefone: ......................................e-mail: ...................................................................... 
 

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: ...................................................................................................... 
CPF: ................................................................................................................................. 
Telefone: ......................................e-mail: ....................................................................... 
 

DADOS BANCÁRIOS 
Banco: ............................................................................................................................. 
Agência: .......................................................................................................................... 
Conta para depósito: ...................................................................................................... 
Titular: ............................................................................................................................. 
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Local e Data: ...................................................... 

 

 

 

................................................................................... 

Assinatura do Proponente 

 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
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ANEXO IV 

MODELO DECLARAÇÕES  
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MINUTA DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2026.10.09.1. 

 

A empresa ........................................, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº ............................, por intermédio do 
seu representante legal, o Sr(a)................................ portador(a) da Carteira de identidade nº .......................... 
e CPF nº ..........................................., DECLARA que: 

 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei. 

 

 

Local e data 

 

 

............................................................................... 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO  
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MINUTA DO CONTRATO 
 

Contrato que entre si fazem o Município de 
.........................../........, através do(a) .......................................... 
e a empresa ..................................., para o fim que nele se 
declara. 

 
 
O Município de ..................................., Estado do ................, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº .................................., através do(a) .........................................., neste ato 
representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). ........................................., residente e 
domiciliado(a) na Cidade de ........................../............., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro 
lado .........................................., estabelecida na ................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º ..............................., neste ato representada por ..................................................., portador(a) do CPF nº 
...................................., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo 
do Processo de Pregão Eletrônico nº 2026.10.09.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei 
Federal nº. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 2026.10.09.1, de acordo de acordo com as 
normas gerais da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) Sr(a). 
............................................., Ordenador(a) de Despesas do(a) ....................................................... 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de locação, manutenção e treinamento dos sistemas informatizados e integrados (software) de nota fiscal 
eletrônica, tributos, contabilidade, patrimônio, almoxarifado, portal da transparência, E-sic (Sistema eletrônico 
do serviço de informação ao cidadão) e ouvidoria junto a Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
de Altaneira/CE, na forma discriminada no quadro abaixo: 
........................................................................... 
 
2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição: 
2.2.1. Termo de Referência; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
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4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
vinculado a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1. As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do ...................., previsto na 
seguinte Dotação Orçamentária: 
 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

.. .. .................................. ................................ 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Preço  
7.1.1. O valor total do contrato é de R$ ................ (.............................). 
7.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
7.2. Forma de Pagamento  
7.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada.  
7.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.3. Prazo de Pagamento  
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura.  
7.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato.  
7.4. Condições de Pagamento  
7.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento.  
7.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
7.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante;  
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7.4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
7.4.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
7.4.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
7.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.4.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
7.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
7.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
7.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.4.11. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
8.9. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
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objetivando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea “d” da 
Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
8.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente 
contrato; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente 
contrato; 
9.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021; 
9.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;  
9.8. Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de 
obrigações pela Contratada; 
9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
09.12 - Permitir acesso dos empregados da Contratada ao local de execução dos serviços, quando 
devidamente agendado e caso os profissionais estejam identificados e uniformizados, colaborando para a 
tomada de medidas necessárias à prestação dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas, 
mais precisamente do ITEM 3.2 do Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
10.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
10.3 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
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10.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
10.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;  
10.7 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  
10.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  
10.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual; 
10.10 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
10.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação;  
10.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);  
10.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 
Lei nº 14.133, de 2021);  
10.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
10.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
10.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante;  
10.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;  
10.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução do futuro contrato;  
10.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos; 
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10.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;  
10.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
10.22 - Além das cláusulas supracitadas, a CONTRATADA obriga-se a: 
10.23 - Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste instrumento, os 
quais serão executados na sede da Prefeitura e seus entes, e também na sede da Empresa;  
10.24 - Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 
contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação 
trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e alimentação para a assessoria ostensiva diária; 
10.25 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais 
ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros; e 
10.26 - Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura e seus Entes para 
a execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20 (vinte) dias; 
11.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº. 
14.133, de 2021.  
11.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser 
cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que 
o contratado possua com o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes 
autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção à Lei nº. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Altaneira/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo 
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus 
jurídicos e legais efeitos. 
 
Altaneira/CE, ................................................. 
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.......................................................................... 
CONTRATANTE 

 

 

.......................................................................... 
CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 
1) ..................................................................................................... CPF ............................................................ 

 
2) ..................................................................................................... CPF ............................................................ 


